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Reserva 3% (três por cento) das unidades
habitacionais construídas pelo Poder Público
Municipal, e dá outras providências.

Sala das Sess

2 I FEV 2001
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO d e cr et a:

Art. 1° - Fica o Poder Público Municipal obrigado a reservar 3% (três por cento)
das unidades habitacionais, aos portadores de deficiência física.

§ 1° - Os beneficiários do disposto na presente Lei deverão comprovar a condição de deficiência,
além do atendimento a todos os demais requisitos regulamentares, junto ao órgão competente,
referentes à aquisição da unidade habitacional.

§ 2° - Atendidas as disposições desta Lei e verificada a ocorrência de unidades excedentes, o
órgão competente poderá disponibilizá-las à aquisição dos demais interessados.

Art. 20 - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa)
dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 3 0 - As despesas decorrentes na execução da presente Lei correrão por conta
de dotações orçamentárias próprias; se necessário, suplementadas.

Art. 40 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
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JUSTIFICATIVA

A crescente carência habitacional tem relegado grande
parte da sociedade, cuja faixa de renda salarial é pequena, à habitações sub-normais, localizadas
muitas vezes, em situação de risco.

A dificuldade vivida por essa população se torna ainda
maior quando nesse quadro estão envolvidas pessoas portadoras de deficiência, tendo em vista os
lamentáveis equívocos existentes na sociedade quanto a sua absorção no mercado de trabalho. E
são as maiores vítimas quando se trata do tão grande desemprego que assola todo o país.

Não de trata de superproteçao, mas sim de dar o
tratamento diferenciado que exige esta questão de grande significado para os cidadãos
envolvidos. Trata de garantir-lhes, em todos os setores, o mesmo equilíbrio de oportunidades
dispensado aos demais integrantes de nossa sociedade.

Tendo em vista os efeitos benéficos que a medida
proposta pelo projeto de lei passará a 'produzir no meio, após sua aprovação e vigência, conto
com o apoio e a aprovação dos nobres pares.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

(:1
• do processo n2 	 gi 	 de W01	 21 . 02 	 /.01 	 (a) 	

Papel para informação, rubricado como folha n2
03

Ao Senhor Assessor Chefe .

Sobre o referido assunto ,consta:

P1 366/91 e PL 173/97

21/02/01
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A Com. de Const.	 Justiça

eD 2	 ..?

;•".•::,-.	 •	
N

CA:el

A. '1". iv5.

CÓD. 0233 M
at

ér
ia

 P
L 

61
/2

00
1.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 4



"T;:ernissão de Constitti.,.;c:dc4.
Wri

\f..) Nobre Vernador
2.."4-39 relatiár

E

SEGUE 	 kl juntado	 .S nesta data, 	 documento 	  e papel para informação, rubricado .

asob folha 	
4 04 09 

(a)

Em
N:76 

HÉLIO HíDEKi TAKAHASHI
seg.~ - RF 11123 M

at
ér

ia
 P

L 
61

/2
00

1.
 N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 5



ri,:o!ho no ,716i-M9" c"rD

,

1

' t.:'rac....eao 06,%71
1,-;,20 Hidoki T;.4 . hsshi

/ ,frReg. 11123 sf

PL N° 0061/2001

21/03/2001

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa dos nobres Vereadores Eliseu Gabriel e

Humberto Martins, dispondo sobre reserva de 3% (três por cento) das unidades

habitacionais construídas pelo Poder Público Municipal, para os portadores de

deficiência física.

Segundo o projeto, os beneficiários do disposto na Lei deverão comprovar a

condição de deficiência, além do atendimento a todos os demais requisitos

regulamentares, junto ao órgão competente, referentes à aquisição da unidade

habitacional.

A propositura prevê que, atendidas as disposições da Lei e verificada a

ocorrência de unidades excedentes, o órgão competente poderá disponibilizá-las à

aquisição dos demais interessados.

Sem desmerecer os elevados propósitos de seu autor, o projeto não detém

condições de prosseguir, como será demonstrado.

A Constituição da República, em seu art. 5°, "caput", declara que "todos são

iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza".

O princípio da igualdade deve ser considerado sob duplo aspecto:

a) o da igualdade na lei, que constitui exigência destinada ao legislador que, na

elaboração da lei, nela não poderá incluir fatores de discriminação;

b) o de igualdade perante a lei que, pressupondo lei já elaborada, traduz exigência

destinada aos Poderes Executivo e Judiciário, que, na aplicação da norma, não

poderão utilizar critérios discriminatórios.

Sobre o tema, assim se manifesta Francisco Campos, em "Direito Constitucional", Ed.

Freitas Bastos, 1956, vol. II, p. 30:

"Assim, não poderá subsistir qualquer dúvida quanto ao destinatário da

cláusula constitucional da igualdade perante a lei. O seu destinatário é,

1mp10061-01
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precisamente, o legislador e, em conseqüência, a legislação, por mais

discricionários que possam ser os critérios da política legislativa,

encontra no princípio da igualdade a primeira e mais fundamental de

suas limitações".

O tratamento discriminatório só se legitima, juridicamente, em função de

expressa disposição constitucional ou em virtude de pressupostos lógicos e objetivos,

que justifiquem, racionalmente, a desequiparação operada.

Dissertando sobre o assunto em "Conteúdo Jurídico do Princípio da Igualdade",

Celso Antonio Bandeira de Mello, leciona:

"As discriminações são recebidas como compatíveis com a cláusula

igualitária apenas e tão-somente quando existe um vínculo de

correlação lógica entre a peculiaridade diferencial acolhida por

residente no objeto, e a desigualdade de tratamento, em função dela

conferida, desde que tal correlação não seja incompatível com

interesses prestigiados na Constituição.

O ponto nodular para exame da correção de uma regra em face do

princípio isonómico reside na existência ou não de correlação lógica

entre o fator erigido como critério de discrímen e a discriminação legal

decidida em função dele.

Tem-se que investigar, de um lado, aquilo que é erigido em critério

discriminatório e, de outro lado, se há justificativa racional para, à vista

do traço desigualador adotado, atribuir o específico tratamento jurídico

construído em função da desigualdade afirmada.

É agredida a igualdade quando o fator diferencial adotado para

qualificar os atingidos pela regra não guarda relação de pertinência

lógica com a inclusão ou exclusão no benefício deferido ou com/

t/r`lj
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inserção ou arrendamento do gravame imposto". (op. cit. p. 17, 21, 37 e

38)

No caso submetido à apreciação desta Comissão, a qualidade de deficiente

físico é o elemento tomado como critério distintivo. Não há nexo plausível entre a

característica pessoal dos portadores de deficiência física e o direito de reserva de

unidades habitacionais.

Em arrimo dessa assertiva, temos que a Lei Orgânica do Município garantiu o

acesso universal dos cidadãos às condições de moradia, nos termos do artigo 148,

inciso II, "in verbis":

"Art. 148 - A política urbana do Município terá por objetivo ordenar o

pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade, propiciar a

realização da função social da propriedade e garantir o bem-estar de

seus habitantes, procurando assegurar:

I -

II - o acesso de todos os seus cidadãos às condições adequadas

de moradia, transporte público, saneamento básico, infra-estrutura

viária, saúde, educação, cultura, esporte e lazer e às oportunidades

econômicas existentes no Município". (grifo nosso)

Portanto, há de se observar que, no tocante às condições de moradia, a Lei

Orgânica tratou igualmente a todos os cidadãos, não permitindo, portanto, exceções

que admitam tratamento diferenciado.

Convém acrescentar que, aos deficientes físicos, a Lei Orgânica assegurou

atendimento especial em várias situações, conforme disposições contidas nos artigos

99; 206; 226a 229; 231 e 232, que guardam compatibilidade com os dispositivos

constitucionais que visam a proteção e a integração social das pessoas portadoras de

deficiência.

Vale observar que a população brasileira ainda enfrenta o grave problema da

falta de moradia, principalmente nas grandes cidades e os programas habitacionais

mp10061-01	 3
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Maria Dasdôres Bezerra Pinto
Assessor Técnico IV
(Juri)

_Caio M elo de Carvalho Giannini
Assess T nico Supervisor
ST.2

Presideiite da CCJ
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implantados pelo Poder Público destinam-se a atender aos interessados de baixa

renda e que não possuam moradia.

Por tal razão a reserva de 3% das unidades para os deficientes físicos, motivada

exclusivamente por esse fator, acaba por criar uma discriminação com relação às

demais pessoas que não possuam casa própria, ferindo, assim, o princípio da

igualdade consagrado no art. 50, da Carta Magna da República.

Ante a ofensa ao principio constitucional da igualdade, somos

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE.

Marile~"ãofffidreoli
Assessor Técnico Legislativo Chefe
AT.1
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FÁBIO 6E CASTRO PAIVA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•

neppiRmn 	 16 .
16 (M,01/001

PARECER N'	 DA COMISSAO DE CONSTITUIÇAO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 61/2001.

Trata-se de projeto de lei, de autoria dos Nobres
Vereadores Eliseu Gabriel e Humberto Martins, que dispõe
sobre a obrigatoriedade de reserva de 3% (três) por cento
das unidades habitacionais construídas pelo Poder Público
Municipal para os portadores de deficiência física.

De acordo com o projeto, os beneficiários do disposto na
Lei deverão comprovar a condição de deficiência, além do
atendimento a todos os demais requisitos regulamentares,
referentes à aquisição da unidade habitacional, junto ao
órgão competente.

A propositura prevê, ainda, que atendidas as disposições
da Lei e verificada a ocorrência de unidades excedentes,
o órgão competente poderá disponibilizá-las à aquisição
dos demais interessados.

O projeto está amparado nos arts. 13, I; 37, "caput" e
226, da Lei Orgânica do Município.

PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em 26,6.01
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FÁBIO DE CASTRO PAIVA
Oficial Legislativo

À Douta Corníssão

lirbc1-12,

•mbie:rde
Em, 	 ioi 

FÁBIO DE	 RO PAIVA
Oficial Legislativo

Recebido na Corrdo

Politica Urb. Metrop.e Meic.)
A mbien!o,

E m• ;j0 0 •• 01 ar,	 h.

Maria Tereza da Silva Berti
Secretária da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

ACb NOBRE V EREADOR DL. --)/)

PARA REI_ ATAR.

Sala chil	 I t t	 ivIt.Aropolitana
O Mei..

	

documento	 ptkpai de infOrrnaÇa0

l'Obricade— Bet) folhr- n.. 09 
Em /à/-rt_w7k2

Silva Borb

	

Seerct	 rigYlift4o de Política Utbana,

Mtimpeitiows

informação
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

o O?
Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n°	 6 (  de 200!	 02-? 03, (a) 	
141arta Tereza da -Silva Berd 	

Secretária da C,omissiko de Política Urbana,
Meimpolitana e Meio Ambiente

AO NOBRE

7?--t-c-,t(-/Yt~~
AO NOBRE ÜVEREADOR  -73(44.9 ntLt.,fy. 

)/1.-0-C-fa49

VEREADOR

PARA RELATAR.

Sala da
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Vereador
Presidente clí

do Cardozo
icipal de São Paulo

Autorizo o encaminha
do artigo 46 do in,d
Interno

nos termos
Regimento

¡Folha n° — / O	 do

ii tn.rocesso n°	 f
,..Maria Tereza Affonso da Silva
Reg. 10.651 L21j.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO.

A fim de obter-se maiores subsídios para tomada de decisão desta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente a respeito do Projeto de Lei n°
61/01, de autoria dos Vereadores Humberto Martins e Eliseu Gabriel, que foi
objeto de estudo na reunião ordinária desta Comissão, realizada em 15/05/02,
conclui-se que o referido projeto deverá ser enviado, para pedido de informações,
ao Executivo para que o mesmo, através dos seus órgãos técnicos competentes,
se manifeste sobre os seguintes quesitos:

1- Pronunciamento sobre o teor da matéria proposta.

2- Se a reserva estipulada de 3% (três por cento) das unidades habitacionais
construídas pelo Poder Público Municipal, para os deficientes físicos trará
algum problema nas inscrições para a aquisição das mesmas.

Veread. José Olímpio
Presidente da I, emissão de Política Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente
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L. 	 •
En1, 11/ 	02--)

MARIA TEREZAJFONSO DA SILVA

Secretárà da Corntselo de POIIIICa Urbana,
Metropolitana e Melo Ambtente

n'ECIIMIN) EM LEG3
' _c) 5 0 5---j ‘2

L15- _h.

p ,	 _A

MIGUANO BOS/SiO
k.c ivenf p Te rn icocie r.i ireck !N,

SrÈ Liliana,

oficiar ao Executivo solicitando informaçOes para a Douta
Comissão de Polltica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

24.05.02

.~:519
MSS CR -TINO SOUZA SANTOS

Chefe de Seção Técnica Ile

Substituto

Sr. Chefe,

providenciado, conforme solicitação de V.S.

24.05.02

ULIAftRIA MIGUANO BOSISIO
AV;Iiténté Térnice de Dif400

	

juntadd5	 nesta data
do r:urumto	 _	 7*,fontiação

	

5	 3
211 o ; o

UUANAMMUk-MMIIAMOBOSISIO
&rolo URVirpTiri
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CÂMARA MUNICIPAL DE

São Paulo, -2 	 de §,4A.-1,c) de 2002.

j. 3 -- O r''	 O 3

01" :t C C) 1,1 . c.)3	 /	 o

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento Interno,
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 61/01, de autoria dos
Vereadores Humberto Martins e Eliseu Gabriel — que reserva 3% (três por cento) das
unidades habitacionais construídas pelo Poder Público Municipal, e dá outras
providências, para que se manifeste, por meio dos órgãos técnicos competentes, a
respeito dos quesitos formulados no despacho anexo, a fim de que a referida Comissão
possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

JOS 094 fr IOCARDOZO
'residente

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 61/01 de fls. 01 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 10.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JaLS/lmb
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Folha n'. _	 do proc.

d.?1420,:)=I_ _	 •
O funcionário_ IA Fip__Ulaa.reto (~0

""*""NP'••""~fft~'Tr"-':'1"'^ çà 
o IV

AMARÁ MUNICIPAL DE SÃO PAULu

São Paulo, 27 de maio de 2002.

Recebi ofício Leg. 3 n° 318, de 27/05/02,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 061/01, de

autoria dos Vereadores Humberto Martins e Eliseu Gabriel.
RECC-113100
SGM/ATL

.C)1

MARLENE GIMENES GIRALDES

Anexo: xérox do PL 061/01 de fls. 01 e do despacho da comissão stilk4QMite de fls.
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do processo n°

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

33 
Papel para informação, rubricado como folha n°

de 20 O/ 	 IO1  `19 °2-	 (a) ,._.—z---3....------ 
L11.!ANAGLIANC [7:0515:0

•Assistente Tecnico de Dif9Vo IV. —

Á Douta Cocnissâo de

Politica .11:ana, Metropolitana

e Meio Ambiente
Em. QjLQJ ÇL

,:! , -"TTUS-SouZ A SANTOS
Chefe de Seção Técnica IV

Substituto,

Rec;etvId4

PolitiCa LM),

ti	

Arfibinito. •

0,21002,as 	 te,..„,w~tfebnitt

•
MARIA-TEREZA AFFONSO DA SILVA

SeCretód3COM1SSUO 
cie, Ronca Urbana,

Metrl.politana e Melo Ambiente
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SEGUE -YYV 	 juntado	 . nesta data,

sob folha,	 n2A	 1)1 A-. 

	  documento.... — e papel para Informaçào, rubrica

o a, O 1 OL, 

MARIA TEREZA AFFONSO bA SiLVA
Secretárta da Comisso de Poillica Urbana,

Meb.opolitana e Meio Ambiente

Em

(a)
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GABINETE DA PREFEITA

do,

0A-cio J. _7. 2. „1 2 	 415 702.	 .	 KG	 /UL	 j. 5 -- DOC R E' C
Processo n° 2002-0.118.952-2 	 .	 5 — 04'73 / 20 02
Ref. Of. n° 18-Leg3 n° 0318/2002

São Paulo,

i 5 RFellaon:16------7j---------- — do—

Maria 'Tereza Affonso da giiva

Processo no G // O i

ae -- - .". .? _ 110112.1.n 	 i

I

1(0 dejUd-W de 2002

Senhor Presidente

n1 -24._.L.a.Li1	
i. .

'''s,'"?': o o horas	 . ,

Reportjr-Wroerldiado, que contempla,

IN solicitação de oferecimento de resposta a quesitos formulados pela

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, com relação

ao Projeto de Lei n° 61/2001, de iniciativa do Vereador Eliseu Gabriel, que

tem por objetivo obrigar o Poder Público Municipal a reservar 3% (três por.	 ,
cento) das unidades de seus empreendimentos habitacionais a portadores de

deficiência física.

Isso posto, promovo o encaminhamento a Vossa

Excelência das anexas cópias contendo elementos e manifestações

provenientes da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, que,

por sua Superintendência de Habitação Popular, abordou a questão.

Por oportuno, renovo protestos de elevado apreço

•	
e distinta consideração

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao Excelentíssimo Senhor
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

HMO/	 -:/rrnn
prvavRes.	 - )1

!RECEBIDO NA AT

SGM - 002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL- SMCIS
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fiECP8Cer ENft.É.Ó.

_	 .
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%
JOSÉ *r L iO setszik S.ANTOS

Cher. de &-soxer,03

7, .f

LÉb

Em .... .

BRENO GA . E MAP

Ass.

•

i)r.dita CoL3O
'jr-.J.:;:ria„14twrolnarii

.1; if): fP.inbitute, ; •	 •

E m. 1 14- 	 raogl,

Recebklo na ComtnAG
POfttca Urb Nitt4•0"1,4» Mala:

.	 '

g
"9r2"ji .

MARIA TE-REZA AFFONSO- DÁ SILVA _
Secretárha da Camissãor de Poiffica Urbana,

Ieoppinae Málo.Ambiente
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'F. olha n° — “--- do-

- ,,, ,-..0k9 i 	: ."-"‘ g	 PrOaSSID n° G. 101_Sr( 	 ,- R A 
WrialèmiaA83415rilvW

((TEXTO))((NG))PORTARIA N° 979/SEH 	
Reg 10.651

AB-G((CL)) ,

O Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano, no uso de suas atribuições e
considerando os seguintes dispositivos legais:

- Lei Orgânica da Assistência Social n° 8.742 de 07/12/1993:
- Artigo 2°- Parágrafo único: no que se refere às pessoas portadoras de
deficiência e aos idosos: "a assistência social realizar-se-á de forma
integrada às políticas setoriais, visando o enfrentamento da pobreza, à garantia
dos mínimos sociais, ao provimento de condições para atender contingências
sociais e à universalização dos direitos sociais";
- Lei Nacional do Idoso n° 8.842 de 04/01/1994:
- Artigo 2° : que considera o idoso a pessoa maior de 60 (sessenta) anos;
- Artigo 4° - inciso II : que constituem diretrizes da Política Nacional do
Idoso: participação através de suas organizações representativas, na formulação,
implementação e avaliação das políticas, planos, programas e projetos a serem
desenvolvidos.
- Artigo 10° - inciso V: Na implementação da Política Nacional do Idoso, são
competências dos órgãos e entidades públicos - na área de habitação e urbanismo:
- Elaborar critérios que garantam o acesso da pessoa idosa à habitação popular;
- Diminuir barreiras arquitetônicas e urbanas;

- Lei Municipal n° 12.597 de 16/04/1998, artigo 1 0 , que dispõe sobre
destinação preferencial dos apartamentos localizados nos andares térreos dos
edifícios construídos pelo poder público municipal, nos programas de habitação
popular, para os deficientes físicos, e dá outras providências;

- Decreto 31.601, de 26/05/1992, art. 47, dispõe sobre os critérios urbanísticos
e de edificação para elaboração e implementação de projetos de empreendimentos
habitacionais de interesse social;

- Decreto n° 37.583 de 17/08/1998, regulamenta a lei municipal n° 12.597 de
16/04/1998, a SEHAB/HABI

((NG))Resolve:((CL))

1 - Estabelecer diretrizes para atendimento habitacional aos idosos e pessoas
com deficiência no município de São Paulo, de acordo com a atual Política
Municipal de Habitação que, entre outras, visa o atendimento à idosos e pessoas
com deficiência nos empreendimentos produzidos por SEHAB/HABI

2 - As pessoas da terceira idade e as pessoas com deficiência física, auditiva,
visual, mental, e múltipla e pessoas com mobilidade reduzida, terão atendimento
preferencial nos Programas Habitacionais de Interesse Social da SEHAB/HABI,
desde que enquadradas nos seguintes critérios:
a -) possuir renda familiar de até 10 salários mínimos;
b -) não possuir outro imóvel para sua moradia;

3 - A demanda a ser atendida prioritariamente deve ser a cadastrada na área de
intervenção por obra de urbanização e requalificação urbana de HABI. Além
desta, poderão ser atendidas outras demandas, a partir de avaliação dos
critérios técnicos estabelecidos pela Secretaria , mediante:
a -) solicitação dos conselhos e movimentos organizados destas categorias;
b -) indicação dos movimentos de moradia;
c -) encaminhamento de secretarias municipais ou órgãos afins.

4 - Nos empreendimentos verticalizados, as unidades habitacionais do nível
térreo serão destinadas, preferencialmente , a este público; sendo que os
apartamentos serão passíveis de adaptação, de acordo com a necessidade
específica, e o proposto pela legislação em vigor. 	 • ¥0

é A,N9N
té.Áln I ' 0.0.•
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Fotha n° — I C .._	 do

Processo n°
O' Maria Tereza Affonso da Silva
l;

?e.g. 10.651

5 - Nas unidades não verticalizadas, será destinado de 3% a 10% das unidades
habitacionais, para pessoas idosas e/ou pessoas com deficiência, adaptados de
acordo com a necessidade específica, e o proposto pela legislação em vigor.

6 - Poderão ser implantados projetos específicos para este segmento, conforme
demanda dos movimentos organizados.

7 - O idoso e a pessoa com deficiência será atendida preferencialmente em sua
região de origem, podendo também ter atendimento em outra região, caso concorde.

8 - O atendimento habitacional aos idosos e as pessoas com deficiência deve ser
complementado com ações de caráter intersecretarial, isto é, ações integradas de
diferentes secretarias, para assegurar a esta demanda uma melhor qualidade de
vida, num sentido integral.

9 - A Divisão Social - HABI - 2 através de Instrução de Serviço, estabelecerá
procedimentos para a implantação desta Portaria.

10 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
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din£99

Do Processo n° 2002.0.118.952-2

Habi — G
Sra. Superintendente

Atenciosamente

r`	 \ _

P. -s. rAIDESPTC

R.	
1...,2

jg1-1A13/11ABI-2

»k3":„tot
hgeda0-
e‘r

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANC

SUPERINTENDÊNCIA DE HABITAÇÃO POPULAR

Fls. ri 0..13.
-

Em, 25/06/02 (a) 	 \ n 4'. ..,.\	 ....„.3,
k %VA tà0s: , . i

_ tt,kii, --( é:1 ,yr% * • : ,. 4

F'olha n° --. / ..." -	 do	 W" tol.; . ,,'iz,

Processo n°

I

Maria Tereza Affernso da Silva

\N

!Reg. 12..6r...

Os programas habitacionais desenvolvidos pela Superintendência de
Habitação Popular - Habi/Sehab, são destinados à demanda de famílias
moradoras nas áreas objeto de intervenção.

No entanto, além da demanda direcionada, esta Secretaria optou por
priorizar também outras que eventualmente não possuem programas
específicos, tais como: idosos e portadores de deficiência.

Dessa forma, foi publicado portaria n.° 979/Sehab-G a qual segue
cópia juntada ao presente (fls.11 a 12), que define diretrizes para atendimento
habitacional aos idosos e pessoas com deficiências no município de São Paulo.

Assim, nos empreendimentos entregues pela PMSP, quando verticalizados,
as unidades habitacionais do térreo serão, preferencialmente, destinadas a este
público.

Nos empreendimentos térreos, serão destinados de 3% a 10% das unidades
habitacionais, a esta demanda.

A seleção da demanda far-se-á mediante a avaliação dos seguintes
critérios:

- solicitação dos conselhos e movimentos organindos destas categorias;
- indicação dos movimentos de moradia;
- encaminhamento de secretarias municipais ou órgãos afins.
Era o que tínhamos a esclarecer.
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GISELA	 MORI

Superintendente de HABI

irroc
esso n° !foi

IFFEMELIMEMIIIMMIEMMIMMIRMEMMEMEMMOMMMIEE

Folha n° -/g -	 do

t,tria Tese Affonso da Silva
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL' 10 ' 651 '72(21.•

SECRETARIA DE HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO - SEHAB

SUPERINTENDÊNCIA DE HABITAÇÃO POPULAR - HABI

-1AIVESIEWEE.

Folha de Informação n°
Do Processo n° 2002-0.118.952-2 	 em 27/06/02 a)

SEHAB-G
Sr. Chefe de Gabinete

Estamos encaminhando às fls. 11 à 13 deste os subsídios
desta Superintendência referente ao PL 61/01.

Em, 27/06/2002.

RC/fg.
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!Folha n° — / 43 — cio

G 1/0 f

Folha de Informação n°..P..

• do Processo n° 2002-0118.952-2 	 em 28 /06/02
(a) 	

INTERESSADO: SGM/ATL

ASSUNTO:	 Of. Leg/318102-PL 61/01

SGM/ATL
Senhora Assessora Chefe

Devolvemos o presente com as informações prestadas por
HABI (fls.11 e 12).

02, 
° 4- / 02.

n	 ( -r2"	 r !a rio	 wi
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CÂMARA MUNICIPAL DE

VereadoeJosé Olímpio
Pfresidente

:1	 R E: .. C:: C)
ti. -7 3 ti.8 8 2 0 0 2

r_........,-----------,

1

'Folha n° ____ (520 — do

Processo n° (o // u i
Maria Tereza Affonso da ,-"Iva

,i, raglp; 4 40 _1Rzt-10.

.	 :I 6	 ....

:i. (5 ti. 6 2 0 / 0 0 3

	

PARECER ------	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PL 061/01

Trata-se de projeto de lei ri° 061101, de autoria dos Nobres Vereadores Humberto
Martins e Eliseu Gabriel, que visa reservar 3% (três por cento) das unidades habitacionais
construídas pelo Poder Público Municipal, e dar outras providências.

Essa reserva beneficiará os portadores de deficiência física, que deverão comprovar
a condição de deficiente, e observar todos os requisitos exigidos para aquisição de unidade
habitacional. No caso de inexistir a demanda prevista no projeto de lei, as unidades poderão
ser disponibilizadas aos demais interessados.

Objetiva a propositura, segundo os seus autores, dar o tratamento diferenciado que
exige essa questão de grande significado para os cidadãos envolvidos, garantindo-lhes o
mesmo equilíbrio de oportunidades dispensado aos demais integrantes da nossa sociedade.

Sobre a matéria proposta existe a seguinte legislação:

- O Decreto n° 31601/92 que em seu artigo 47 dispõe: "O projeto deverá
prever, para 3% do total de unidades habitacionais do empreendimento,
condições de utilização por população portadora de deficiências físicas,

11.
, e,

- O Decreto n° 37.583/98 que em seu artigo 2° dispõe; "Do total das
unidades habitacionais dos empreendimentos 3% (três por cento) deverão
ser destinados a pessoas portadoras de deficiência, nos termos e nas
condições do disposto no Decreto n° 31.601, de 26 de maio de 1992".

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente crê, que, embora.
existam disposições que orientam a reserva de illriidadés habitacionais para os portadoress
de deficiência física, é conveniente que tal obrigaçãO seja determinada por lei por se 'tratar
de questão de grande interesse social.

Considerando o exposto, esta Comissão se posiciona favoravelmente ao projeto de
lei.

;
Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em O -
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Fe4ha no —	 do

Processo 660/
HkiiT2Ceshi

Reg. 11/23

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
1: ) AR

1.	 (?)(?:, 3 7

PARECER N o	DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O
PROJETO DE LEI N o 61/01. 

De autoria dos nobres Vereadores Eliseu Gabriel e Humberto Martins, o
presente projeto obriga o Executivo a reservar 3% (três por cento) das unidades
habitacionais construídas pelo Poder Público Municipal aos portadores de deficiência
física, permitindo, caso não haja interessados em número suficiente, que as unidades
restantes sejam disponibilizadas para os demais interessados.

No exame do processo verificamos que já há disposições que orientam• a reserva de unidades habitacionais para os portadores de deficiência física e idosos,
como o Decreto no 31.601, de 26 de maio de 1992, a Lei n o 12.597, de 16 de abril
de 1998, regulamentada pelo Decreto n o 37.583, de 17 de agosto de 1998,
distinguindo nos empreendimentos verticalizados, as unidades do nível térreo,
passíveis de adaptações às necessidades das pessoas, e nas não verticalizadas, a
destinação de 3% (três por cento) a 10°/0 (dez por cento), com as mesmas
adaptações.	 •

No âmbito da Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano há
critérios para o atendimento preferencial quanto a renda familiar de até 10 (dez)
salários mínimos e não possuir outro imóvel para sua moradia, além de fixar critérios
para atendimento e seleção da demanda dessas unidades.

Nada temos a opor, principalmente diante da crescente carência
habitacional que a grande maioria dos paulistanos de baixa renda enfrentam, e as
dificuldades tornam-se ainda maior quando estão envolvidas pessoas portadoras de
deficiência, que já enfrentam preconceitos no mercado de trabalho, e este projeto
garante-lhes o direito mínimo de 3% (três por cento), independente dosIP	 procedimentos da SEHAB, quando podem ser agraciados com menos na concorrência
com os idosos.

A isonomia não é somente tratar a todos do mesmo modo, mas
também tratar de maneira desigual os casos desiguais.

Favorável portanto é o nosso parecer.

sala da Comissão de Administração Pública, em 4J,101103.‘
(..›,,v el
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HÉLIO HIDEKI TAKAHA241-
Secretário - RF 11.123

À Douta Comissão de
Saúde. Promoção SOCi3i e Trabalhe

Em, f 71 Piog

77-1,
HÉLIO HIDEKI TAKAHA9HI-

Secretário - RF 11.123

Recebido na C

Sande Pr. Soc. e Trabalho

Envo-/aWas_idao

158(ousa Júnior
Seerefário

„ .
N

PARA RELATAR.

SALA DA CCI:',I'AS:'2ÃO DE SAÚDE, pRorTioçÃo

SOCIAL E TRABAL.110.
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Gilbecto-Nfatalini - Presidente Havanir Nimtz - ReIkitora

"..:7 (5 e, e 2 0.

CSPST - FF

Folha if do
Processo 0(_2_6_4k-l_

Rosaura Aparecida F,,
Reg 101217

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO'

Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho

í."

DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 0061/2001

Trata-se de projeto de lei dos nobres vereadores Elizeu Gabriel e Humberto
Martins no qual a intenção é "reservar 3% ( três por cento )das un'dades habitalciohaiS:
construídas pelo Poder Público Municipal". •

A propositura determina que fica o Poder Público Municipal obhgado a réervar
3% ( três por cento ) das unidades habitacionais, aos portadore's.:".de_.deficiêncja_Niça..
Para tanto, os beneficiários deverão comprovar a condição de deficiência, além do
atendimento a todos os demais requisitos regulamentares, junto ao órgão competente,
referente à adquirição da unidade habitacional., 	 -

A Comissão de Constituição e Justiça manifesta-se pela inc.onstitucion.alidade e
ilegalidade, por ferir o princípio da igualdade consagrado no art.5°, da Carta 1915gna da
República; não ocorrendo o mesmo com a Comissão de Política Urbana, que se mostra
favorável ao projeto de lei, favorável também ao projeto de lei, manifestou a Comissão de
Administração Pública.

Posto que diante da dificuldade ora apresentada e tendo em • vista os efeitos
benéficos que a propositura do projeto de lei passará a produzir rio meio, a presente
Comissão é de parecer favorável.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, 23 - 03 - (-)ô'

J. J.
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RosauraRosaura

À Douta Comissãc)

.1/ "I,:

ROtaufr-{Aparecida Ferraid
Secretária

"kC?) Nobre Vereack.
ara relatar

Segue	 juntado — 	,nesta data

oeilos 103 •rtik
4341/41

Documento — !nrermação

Rubricado —

Publicado no DIÁRIO OFICIAL

Conferido:

página2ã_cok,t",-,'

R:cabido na Comissão de
~Nes e Orçamento.

n	 / 03j/ 03 às eka)..

A„?Saia da Coirds\	 rlr o de '1...iartr,:as
P-2	

O ~rent*
Em	 `	 ....2	 de `-..n ••	 ..._..4_____ de _.. 	

Rogério\Pilves
Reg. 11.084
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E SA0 PAULO
A

05:3 4	 3	 Folha n°

PARECER N2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇANÊSfftni:313
(

j. Rogério Alvçs
PROJETO DE LEI N2 61/2001	 - "-g. 1 1.08.

Folha n°.-z3--

O •(.1

•

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Eliseu Gabriel e

Humberto Martins, visa reservar 3% (três por cento) das unidades habitacionais construídas

pelo Poder Público Municipal aos portadores de deficiência física.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em O
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Elaine	 s	 ioli

I

Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e folha de
inform2r5o r:_eficados sob

;¡)i:Int -._	 /  Oç 

,.,	 ,..)..

110:j
Eva Podotskt

ASsistente Parlamentaf
RF. 100.453

	n° 	
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Câmara Municipal de Sià o Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° õ 1-61 	 de 20  0 /	 lel 	 eS 	 (a) 	

EsWPodoteRi
Assistente ParlamenNti

1Q0.453

02V

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

)iÂngela Bootcr /Andreoni
Subsecretária de , poio Legislativo

SGP-2

IFRaan7,

SUBSECRETAR DE. DOCUMENTAÇÃO
SUPERVIS.71/4 i DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 	 cs.2  11 	fls.

Arquivado em 	 )19/C211 

O Func.°

C-6-DO FERREIRA
RF 101.075

SGP-33
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Folha No  2,5-- do proc.

N o 0-c2o0/ de 2v)
O funcionário 	

CÂMARA MUNICIPAL DE

GABINETE VEREADOR ELISE

Requerimento N° 13 - RDS
13- 0179/2007

São Paulo, 15 de fev

Solicito o desarquivamento dos projetos do nobre Vereador Eliseu Gabriel de N°:

PLO 13/2001	 PDL 38/2001 PR 69/2001

Aten cf~fe nte,

~nato
ancada do psBLí

Viaduto Jacarei, 100, sala 1107 - 11 0 andar - peip 01319-900.
Fone 6824-4403 - Fax 6824-3966 - email:eliseugabUél@camara.sp.gov.br 23 FE V 2001

PL 61/2001	 PE-560,3	 PL 420/2004

	

•	 PL	 62/200-1— 	PE-544243	 PL 421/2004
PL-69-120G1--	 PL 599/2003	 PL 464/2004

PL 695/2003	 PL 505/2004
PL 496/2001	 PL 743/2003
PL 497/2001	 PL 877/2003
PL 541/2001	 PL 57/2004
PL 79/2002	 PL 87/2004
PL 80/2002	 PL 183/2004
PL 94/2002	 PL 197/2004
PL 198/2002	 PL 222/2004
PL 199/2002	 PL 226/2004
PL 214/2002	 PL 227/2004
PL 248/2002	 PL 228/2004
PL 432/2002	 PL 233/2004
PL 564/2002	 PL 286/2004

-F1-6541=205-2-	 PL 333/2004

	

I.	
PL 3/2003	 PL 381/2004
PL 5/2003	 PL 388/2004
PL 168/2003	 PL 401/2004
PL 366/2003	 PL 405/2004
PL 367/2003	 PL 406/2004
PL 544/2003	 PL 408/2004

M
at

ér
ia

 P
L 

61
/2

00
1.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 40



Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° a—CCP  de 200/	 0/ / c73/2L22__ (a)(a) 	

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SGP-33
À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

Ângela	 An reoni
Subsecretária	 Apoio Legislativo

S P-2
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eáinara AémØa/de t7ão

Papel para informação rubricado com folha n° 	

do processo n°01-61 / 2001 	 01/03/2007
JOSÉ ROBERTO FERREIRA

RF 100.702
SGP-3

À SGP.2 - Senhora Subsecretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13— 179/2007, segue o presente expediente,

para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em, 1° de março de 2007.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora

r >,1

M
at

ér
ia

 P
L 

61
/2

00
1.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 42



4,

segue(m) junlado(s), newa
, cinta, deci.knunk)(s) e fonla Je
1 i r;for .rna-:::" rubadas sob

lE3?-1 o5-7 6:1 ít2c0'
ilINii
1	 —Tés !ff pv.4. iativo
L-1.:_—_,R,..,. • ;.•40...----

ren

veira
oilr	•instristrativo

M
at

ér
ia

 P
L 

61
/2

00
1.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 43



do processo n.°01 -	  de 2001 05/01/2009 (a)

CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°  ()3 62

jvlarro
Té ico

R.

TetliVeira
Imoi.n94isotrativo

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

• A\
• -s	 ,8
uzia e	 eida Leite

Su -rvisora i- Apoio ao Plenário
SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009
•••n

Ângel	 ordin Andreoni
Secret" ia te Apoio Legislativo

SGP-2
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Segue(rni Junta:k)(s), nesta data, ESegue(rni Junta:k)(s), nesta data,11 .... -....„.....- v7, ...NA" 11,1",~1il. 1 IS+ J• 0 h.... ...Zn..

i docu-nen19(-s) rubdcou-kok) sob	 i1é:r?.........._./.. e foiho de inforwqç ,ão	 s
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sob n°.,...c2.2. ..... ... 52.1 .W../...024.. 1
É

Ac. • te ,te Parlamentar
.	 RE: 10'1.075../7, 7(
/Iro Ferr&ra -
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. _

'//RF 101075

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 29
do processo 01-61 de 2001 21/01/2009

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 01/03/2007
Arquivado novamente em 21/01/2009
Com 29 fls.
O Funcionário

_.04t?
ira

101075

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara,sp.gov.br
impre..,4",~1.0Asp.
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Segue(m) .1untado(s), nesta data,

documentou) rubticaotok) sob
flOQ  e faMa de ii.-gorrnaçõo

sob na 3 1 
ív) 114 C,. ,t7'ti

•

LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO
TÉCNICO ADMINISTRATIVO

RF.11.234
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RECEBIDO- stip - 2

On9

KCTOCOLO LEGILATIVO

• • • • • •h,. •ELISEU GABRIEL
Vereador - Líder PSB

MUN.C1PAL DE

SA0 MULO
GABINETE VEREAnOR ELISEU GABRIEL

LUCAS MANUEL M. T. ALVES 6' OTO
71;"-.CNICO ADMINISTRATIVO

RF. 11.234

REQUERIMENTO
13- RDS

13- 00047/2009

•
REQUEIRO, à Douta Mesa, com base no artigo 275, § 2 0, da Resolução n° 2, de 26 de

abril de 1991, Regimento Interno desta Casa, o desarquivamento dos seguintes projetos de minha

autoria para o devido prosseguimento de suas tramitações:

- Proietos  de Lei

PL 61/01, PL 496/01, PL 497/01, PL 541/01, PL 79/02, PL 80/02, PL 94/02, PL 198/02, PL 199/02, PL
214/02, PL 248/02, PL 388/02, PL 564/02, PL 732/02, PL 04103, PL 05/03, PL 168/03, PL 366103, PL
367/03, PL 544/03, PL 601/03, PL 695/03, PL 698/03, PL 743/03, PL 57/04, PL 87104, PL 183/04, PL
197/04, PL 286/04, PL 381/04, PL 388/04, PL 401/04, PL 405/04, PL 408/04, PL 42 .0104, PL 421/04, PL
464/04, PL 505/04, PL 134/07, PL 150107, PL 183/07, PL 184/07, PL 195/07, PL 241/07, PL 242/07, PL
296/07, PL 313/07, PL 342/07, PL 343/07, PL 385/07, PL 386/07, PL 387/07, PL 392/07, PL 415/07, PL
734/07, PL 184/08, PL 237/08, PL 280/08, PL 282/08, PL 303/08, PL 380/08, PL 403/08, PL 433/08, PL
434/08, PL 443/08, PL 448/08, PL 535/08, PL 544/08, PL 571/08, PL 572/08, PL 599/08, PI, 613/08, PL
663/08. PL 62/01, PL 61/03, PL 406/04, PL 149/07, PL 188/07, PL 390/07, 391/07, PL 634/07, PL 80847,
PL 812/07, PL 183/08, PL 426/08, PL 442/08, PL 540/08, PL 62 8,4LL 638/08,

•

Sala das Sessões,

Projeto de Decreto Legislativo

PDL 38/01:	 `•

- Projeto de Decreto Legislativo

PDL 38/01;

- Projetos	 áo

PR 69/01, PR 18/02, PR 19/02, PR 44/03, PR 14/07;

- Projeto de Entenda à Lei  Orgânica 

PLO 13/01, PLO 1/07.
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do processo ri cOi.W. de 200,1	 tk// 01)

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n° 	

oct  (a) 	 01/44 141.014	

LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO
TÉCNICO ADMINISTRATIVOÀ SGP.33 — Sra. Supervisora:

RF.11.234
Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação,

io / cla /2009

AngeIJBordin Andreoni

Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —	 /2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em11- de../4L h1 de 200...

 ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33
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ECE-01-..3()
SETOR DE

1.

	 V. evt4.14,:. 	 .	 , .. . . M:3".

DE SÃO PAULO
• •	 rROPOSfrURAS

n "-t AS5.:

.44

SreaLjadÁlta,
Efetuar Pesqua

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de

Análise Prévia das Proposituras.

18 MAR, 2009

ANGELA B014-ETX-SI15ïE-0)41
Secretária de,Apoio Legislativo

813?-2

sp.2.a.1.Q.E2L;(1.3

!rr .,...nnweemnramammurnes,

Marcena
procuradora LSetor cie Pesquisa e A fse 

rOf.:22 ,-.'e.Atlátise 
Pré,OAS/SP t73

Patãk• Hen	 da S. LopefCÂMARA PAUMCIPAL DE SA0 PAU g OfTécnico A m inistrativo 1
RF. 11.203	 iSe0W.-)rn itirt%'`Y-,) 	 /T: •'rj'

f13. aD4: GA	 C'  j_ck , ei )0 =I	 -...
4111------------kaz, 

'o -• - -,-.,,'":"--- '.-----
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...
•-•	 Lli

Aies0 zats:

1.136

•

a

-
CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0061/01

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site
www.prefeitura.sp.ciov.br/legislação e no site http://www.presidencia.gov.br/  a respeito do
assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência
ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências.

- Decreto Federal n° 5296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis n's 10.048,
de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e
10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para
a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade
reduzida, e dá outras providências.

- Lei Municipal n° 12.597, de 16 de abril de 1998, que dispõe sobre a destinação
preferencial dos apartamentos localizados nos andares térreos dos edifícios construídos
pelo Poder Publico Municipal, nos programas de habitação popular, para os deficientes
físicos, e dá outras providências. Regulamentada pelo Decreto n° 37.583, de 17 de agosto
de 1998, que em seu art. 2° prevê que do total das unidades habitacionais dos
empreendimentos dos programas de habitação popular, 3% (três por cento) deverão ser
destinados a pessoas portadoras de deficiência.

- Lei Municipal n° 14.198, de 10 de setembro de 2006, que dispõe sobre a reserva de vagas
em apartamentos térreos para idosos e deficientes físicos, nos conjuntos habitacionais
populares, e dá outras providências.

- PL n° 753/09, de autoria do Vereador Milton Leite, que dispõe sobre obrigatoriedade de
reserva de 2% das vagas dos apartamentos comercializados pela COHAB, para famílias
que tenham como membro pessoas portadoras de necessidades especiais, e dá outras
providências.

Cópia das Leis, do Decreto e do projeto acima indicados acompanham a presente
informação.

Palácio Anchieta - Maeluto Jacerei, 100 fflo Paulo - S D CEP 01319-900 fone(11)6824-4000 www.carnara.gp.gov.br M
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allilARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 18 de janeiro de 2010

KOmildsWkio
Marcella Falbo niacag

t.
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta - Maduto Jacarel, 100 Srao Paulo - 3D Cif' 01319-900 fone (11)6824-4000 www.camara.qp.gov.br M
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Localização do texto integral

ADVERTÊNCIA	
c-,

Informamos que os textos das normas deste sítio são digitados ou digitalizados, não sendo, portanto, "textos
oficiais". São reproduções digitais de textos originais, publicados sem atualização ou consolidação, úteis apenas para

pesquisa.
	 - .

Senado Federal
Subsecretaria de Informações

LEI N° 10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000.

Estabelece normas gerais e critério básicos para a promoção da acessibilidade das
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA; Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei

CAPÍTULO 1

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1° Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das
pessoas portadoras de deficiências ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e
de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios
e nos meios de transporte e de comunicação.

Art. 2° Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições:

I - acessibidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos
espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e
meios de comunicação, por pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida:

II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento
e a circulação com segurança das pessoas, classificadas em:

a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público;

b) barreiras arquitetônicas na edificação: as exitentes no interior dos edifícios públicos e privados;

c) barreiras arquitatônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes;

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a
expressão ou recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação,
sejam ou não de massa;

III - pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que temporária ou
permanentemente tem limitada sua capacitadade de relacionar-se com meio e de utilizá-lo;

IV - elemento da urbanização: qualquer componentes das obras de urbanização, tais como os
referentes a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia elétrica,
iluminação pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as
indicações do planejamento urbanístico;

V - mobiliário urbano: o cunjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou
adicionados aos elementos da urbanização da edificação, de forma que sua mobificação ou traslado
não provoque alterações suibstanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e
similares, cabines telefônicas, fortes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros
de natureza análoga;
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- ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o áreeis`oleso

de meio físico.

CAPITULO II

DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO

Art. 3° O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parque e dos espaços de uso público
deverão ser concebidos e executados de forma a torná-lo acessíveis para as pessoas portadoras de
beneficência ou com mobilidade reduzida.

Art. 40 As vias públicas, os parques existentes, assim como as respectivas instalações de serviços e
mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de prioridade que vise à maior
eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade às pessoas portadoras
de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 5° O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário,
nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de saída
de veículos, as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas
técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.

Art. 6° Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardim e espaços
livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário que atendam às

•	
especificações das normas técnicas da ABNT.

Art. 70 Em todas as áreas de estabelecimento de veículos, localizadas em vias ou em espaço públicos,
deverão ser reservadas vagas próximos dos acessos de circulação de pedestres, devidamente
sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras deficiência com dificuldade de
locomoção.

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a
dois por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as
especificações técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes.

CAPITULO III

DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO

Art. 8° Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais
de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso para pedestre deverão ser
disposto de forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que possam ser utilizados com a
máxima comodidade.

Art. 9° Os semáforos para pedestre instalados nas vias públicas deverão estar equipados com
mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo
alternativo, que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas portadoras de deficiência
visual, se a intensidade do fluxo de veículos e a periculosidade da via assim determinarem

Art. 10 Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que permitam
sejam eles utilizados pelas pessoas portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.

CAPITULO IV

DA ACESSIBLIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS

OU DE USO COLETIVO

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao privados
destinados ao uso coletivo deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis ás
pessoas portadores de deficiência ou mobilidade reduzida.

Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou reforma de
edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser observados, pelo menos, os
seguintes requisitos de acessibilidade:

I - nas áres externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e a estacionamento de uso
público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente
sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de
locomoção permanente;

1.43
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II - pelo menos um dos acessos ao interior da edificação será estar livre de barreiras arsOatonicas 'e
de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência OU com
mobilidade reduzida;

III - pelo menos um dos itinerários que comunicaquem horizontal e verticalmente todas as
dependências e serviços do edifício, entre si com o exterior, deverá cumprir os requisitos de
acessibilidade de que trata esta Lei; e

IV - os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus
equipamentos acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência
ou com mobilidade reduzida.

Art. 12 Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de
espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para
pessoas com deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a
facilitar-lhes as condições de acesso, circulação e comunicação.

CAPÍTULO V

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO

Art. 13 Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão ser
constituídos atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade:

•	 I - percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de uso
comum;

II - percuso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços anexos de uso
comum e aos edifícios vizinhos;

III - cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessível para pessoas portadoras de deficiência
ou com mobilidade reduzida.

Art. 14 Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, á
exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão
dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um elevador adaptado,
devendo os demais elementos de uso comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade.

Art. 15 Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habitacional regulamentar a
reserva de um percentual mínimo do total das habitações, conforme a característica da população
local, para o atendimento da demanda de pessoa portadoras de deficiência ou com mobilidade
reduzida.

CAPITULO VI

DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS

DE TRANSPORTE COLETIVO

Art. 16 Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade
estabelecidos nas normas técnicas especificas

CAPITULO VII

DA ACENSSIBIL1DADE NOS SISTEMA DE

COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO

Art. 17 O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e estabelecerá
mecanismo e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de comunicação e sinalização
às pessoas portadoras de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o
direito de acesso à informação, à comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao
esporte e ao lazer.

Art. 18. implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em braile, linguagem de sinais
e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa portadora de
deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação
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Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medida técnicas
com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de
acesso à informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em
regulamento.

CAPÍTULO VIII

DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS

Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetônicas, de
transporte e de comunicação. Mediante ajudas técnicas.

.	 .
Art. 21 O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agência de
financiamento, fornecimento, formentará programas destinados:

I - à promoção de pesquisas cientificas voltadas ao tratameto e prevenção de deficiência;

II - ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas
portadoras de deficiência;

III - à especialização de recursos humanos em acessibilidade.

CAPÍTULO IX

DAS MEDIDAS DE FORMENTO À ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS

Art. 22 É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, o
Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária específica, cuja execução será
disciplinada em regulamento.

CAPÍTULO X

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 23 A Administração Pública Federal direta e indireta destinará, atualmente, dotação orçamentária
para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas existentes nos edifícios de
uso público de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso.

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras
arquitetônicas referidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro ano de vigência
desta Lei.

Art. 24 O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à população em
geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à acessibilidade e á integração social
da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 25 As disposições desta Lei aplicam-se aos edificios ou imóveis declarados bens de interesse
cultural ou de valor histórico-artítico, desde que as modificações necessárias observem as normas
específicas reguladoras destes bens.

Art. 26 As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiências terão legitimidade para
acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos nesta Lei.

Art. 27 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179° da Independência e 112° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

José Gregori

1
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ADVERTÊNCIA

Informamos que os textos das normas deste sítio são digitados ou digitalizados, não sendo, portanto, "textos
oficiais". São reproduções digitais de textos originais, publicados sem atualização ou consolidação, úteis apenas para

pesquisa.

Senajo Federal
Subsecretaria de Informações

DECRETO N° 5.296 DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004

Regulamenta as Leis n's 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de
atendimento às pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que
estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade
das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da
Constituição, e tendo em vista o disposto nas Leis n°s 10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de
19 de dezembro de 2000,

DECRETA:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 10 Este Decreto regulamenta as Leis nos 10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de
19 de dezembro de 2000.

Art. 2° Ficam sujeitos ao cumprimento das disposições deste Decreto, sempre que houver
interação com a matéria nele regulamentada:

I - a aprovação de projeto de natureza arquitetônica e urbanística, de comunicação e informação,
de transporte coletivo, bem como a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação
pública ou coletiva;

II - a outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer natureza;

III - a aprovação de financiamento de projetos com a utilização de recursos públicos, dentre eles
os projetos de natureza arquitetõnica e urbanística, os tocantes à comunicação e informação e os
referentes ao transporte coletivo, por meio de qualquer instrumento, tais como convênio, acordo,
ajuste, contrato ou similar; e

IV - a concessão de aval da União na obtenção de empréstimos e financiamentos internacionais
por entes públicos ou privados.

Art. 3° Serão aplicadas sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, previstas em lei,
quando não forem observadas as normas deste Decreto.

Art. 4° O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, os Conselhos
Estaduais, Municipais e do Distrito Federal, e as organizações representativas de pessoas portadoras
de deficiência terão legitimidade para acompanhar e sugerir medidas para o cumprimento dos
requisitos estabelecidos neste Decreto.

CAPITULO II

DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO

Fc,:haka
R-cc. N'
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Art. 50 Os órgãos da administração pública direta, indireta e fundaciona Py as empresas

prestadoras de serviços públicos e as instituições financeiras deverão dispensar atendimento prioritário
às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 1° Considera-se, para os efeitos deste Decreto:

I - pessoa portadora de deficiência, além daquelas previstas na Lei n° 10.690, de 16 de junho de
2003, a que possui limitação ou incapacidade para o desempenho de atividade e se enquadra nas
seguintes categorias:

a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano,
acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia,
paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia,
hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com
deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam
dificuldades para o desempenho de funções;

b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais,
aferida por audiograma nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz;

c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor
olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no
melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo
visual em ambos os olhos for igual ou menor que 600; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das
condições anteriores;

d) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com
manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades
adaptativas, tais como:

1. comunicação;

2. cuidado pessoal;

3. habilidades sociais;

4. utilização dos recursos da comunidade;

5. saúde e segurança;

6. habilidades acadêmicas;

7. lazer; e

8. trabalho;

e) deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências; e

II - pessoa com mobilidade reduzida, aquela que, não se enquadrando no conceito de pessoa
portadora de deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, permanente ou
temporariamente, gerando redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e
percepção.

§ 2° O disposto no caput aplica-se, ainda, às pessoas com idade igual ou superior a sessenta
anos, gestantes, lactantes e pessoas com criança de colo.

§ 3° O acesso prioritário às edificações e serviços das instituições financeiras deve seguir os
preceitos estabelecidos neste Decreto e nas normas técnicas de acessibilidade da Associação
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, no que não conflitarem com a Lei n°7.102, de 20 de junho de
1983, observando, ainda, a Resolução do Conselho Monetário Nacional no 2.878, de 26 de julho de
2001.

Art. 6° O atendimento prioritário compreende tratamento diferenciado e atendimento imediato às
pessoas de que trata o art. 50.

§ 1° O tratamento diferenciado inclui, dentre outros:

I - assentos de uso preferencial sinalizados, espaços e instalações acessíveis;
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II - mobiliário de recepção e atendimento obrigatoriamente adaptado à altura e à içondiracsica

de pessoas em cadeira de rodas, conforme estabelecido nas normas técnicas de acãg il3iliklkore da
ABNT;

III - serviços de atendimento para pessoas com deficiência auditiva, prestado por intérpretes ou
pessoas capacitadas em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e no trato com aquelas que não se
comuniquem em LIBRAS, e para pessoas surdocegas, prestado por guias-intérpretes ou pessoas
capacitadas neste tipo de atendimento;

IV - pessoal capacitado para prestar atendimento às pessoas com deficiência visual, mental e
múltipla, bem como às pessoas idosas;

V - disponibilidade de área especial para embarque e desembarque de pessoa portadora de
deficiência ou com mobilidade reduzida;

VI - sinalização ambiental para orientação das pessoas referidas no art. 5°;

VII - divulgação, em lugar visível, do direito de atendimento prioritário das pessoas portadoras de
deficiência ou com mobilidade reduzida;

VIII - admissão de entrada e permanência de cão-guia ou cão-guia de acompanhamento junto de
pessoa portadora de deficiência ou de treinador nos locais dispostos no caput do art. 5°, bem como
nas demais edificações de uso público e naquelas de uso coletivo, mediante apresentação da carteira
de vacina atualizada do animal; e	 -

IX - a existência de local de atendimento específico para as pessoas referidas no art. 5°.

§ 2° Entende-se por imediato o atendimento prestado às pessoas referidas no art. 5°, antes de
qualquer outra, depois de concluído o atendimento que estiver em andamento, observado o disposto
no inciso I do parágrafo único do art. 3° da Lei n° 10.741, de 1° de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso).

§ 3° Nos serviços de emergência dos estabelecimentos públicos e privados de atendimento à
saúde, a prioridade conferida por este Decreto fica condicionada à avaliação médica em face da
gravidade dos casos a atender.

§ 4° Os órgãos, empresas e instituições referidos no caput do art. 5° devem possuir, pelo menos,
um telefone de atendimento adaptado para comunicação com e por pessoas portadoras de deficiência
auditiva.

Art. 70 O atendimento prioritário no âmbito da administração pública federal direta e indireta, bem
como das empresas prestadoras de serviços públicos, obedecerá às disposições deste Decreto, além
do que estabelece o Decreto n°3.507, de 13 de junho de 2000.

Parágrafo único. Cabe aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, no âmbito de suas
competências, criar instrumentos para a efetiva implantação e o controle do atendimento prioritário
referido neste Decreto.

CAPÍTULO III

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA ACESSIBILIDADE

Art. 8° Para os fins de acessibilidade, considera-se:

I - acessibilidade: condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos
espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e dos
dispositivos, sistemas e meios de comunicação e informação, por pessoa portadora de deficiência ou
com mobilidade reduzida;

II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de
movimento, a circulação com segurança e a possibilidade de as pessoas se comunicarem ou terem
acesso à informação, classificadas em:

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público;

b) barreiras nas edificações: as existentes no entorno e interior das edificações de uso público e
coletivo e no entorno e nas áreas internas de uso comum nas edificações de uso privado multifamiliar;

c) barreiras nos transportes: as existentes nos serviços de transportes; e

1‘4'
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d) barreiras nas comunicações e informações: qualquer entrave ou obstáculènu -él dMillte ou
impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos dispositivos, meios ou
sistemas de comunicação, sejam ou não de massa, bem como aqueles que dificultem ou
impossibilitem o acesso à informação;

III - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os
referentes à pavimentação, saneamento, distribuição de energia elétrica, iluminação pública,
abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do
planejamento urbanístico;

IV - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos
ou adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou
traslado não provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de
sinalização e similares, telefones e cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises,
quiosques e quaisquer outros de natureza análoga;

V - ajuda técnica: os produtos, instrumentos, equipamentos ou tecnologia adaptados ou
especialmente projetados para melhorar a funcionalidade da pessoa portadora de deficiência ou com
mobilidade reduzida, favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida;

VI - edificações de uso público: aquelas administradas por entidades da administração pública,
direta e indireta, ou por empresas prestadoras de serviços públicos e destinadas ao público em geral;

VII - edificações de uso coletivo: aquelas destinadas às atividades de natureza comercial,
hoteleira, cultural, esportiva, financeira, turística, recreativa, social, religiosa, educacional, industrial e
de saúde, inclusive as edificações de prestação de serviços de atividades da mesma natureza;

VIII - edificações de uso privado: aquelas destinadas à habitação, que podem ser classificadas
como unifamiliar ou multifamiliar; e

IX - desenho universal: concepção de espaços, artefatos e produtos que visam atender
simultaneamente todas as pessoas, com diferentes características antropométricas e sensoriais, de
forma autônoma, segura e confortável, constituindo-se nos elementos ou soluções que compõem a
acessibilidade.

Art. 90 A formulação, implementação e manutenção das ações de acessibilidade atenderão às
seguintes premissas básicas:

I - a priorização das necessidades, a programação em cronograma e a reserva de recursos para a
implantação das ações; e

II - o planejamento, de forma continuada e articulada, entre os setores envolvidos.

CAPITULO IV

•	 DA IMPLEMENTAÇÃO DA ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA E URBANÍSTICA

SEÇÃO I

Das Condições Gerais

Art. 10. A concepção e a implantação dos projetos arquitetônicos e urbanísticos devem atender
aos princípios do desenho universal, tendo como referências básicas as normas técnicas de
acessibilidade da ABNT, a legislação específica e as regras contidas neste Decreto.

§ 1° Caberá ao Poder Público promover a inclusão de conteúdos temáticos referentes ao
desenho universal nas diretrizes curriculares da educação profissional e tecnológica e do ensino
superior dos cursos de Engenharia, Arquitetura e correlatos.

§ 20 Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos
públicos de auxílio à pesquisa e de agências de fomento deverão incluir temas voltados para o
desenho universal.

Art. 11. A construção, reforma ou ampliação de edificações de uso público ou coletivo, ou a
mudança de destinação para estes tipos de edificação, deverão ser executadas de modo que sejam ou
se tornem acessíveis à pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 1° As entidades de fiscalização profissional das atividades de Engenharia, Arquitetura e
correlatas, ao anotarem a responsabilidade técnica dos projetos, exigirão a responsabilidade
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profissional declarada do atendimento às regras de acessibilidade previstas nas --nõT-fh-à-§-tyriev.ai-de
acessibilidade da ABNT, na legislação específica e neste Decreto.

§ 2° Para a aprovação ou licenciamento ou emissão de certificado de conclusão de projeto
arquitetõnico ou urbanistico deverá ser atestado o atendimento às regras de acessibilidade previstas
nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação específica e neste Decreto.

§ 3° O Poder Público, após certificar a acessibilidade de edificação ou serviço, determinará a
colocação, em espaços ou locais de ampla visibilidade, do "Símbolo Internacional de Acesso", na
forma prevista nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e na Lei n° 7.405, de 12 de novembro
de 1985.

Art. 12. Em qualquer intervenção nas vias e logradouros públicos, o Poder Público e as
empresas concessionárias responsáveis pela execução das obras e dos serviços garantirão o livre
trânsito e a circulação de forma segura das pessoas em geral, especialmente das pessoas portadoras
de deficiência ou com mobilidade reduzida, durante e após a sua execução, de acordo com o previsto
em normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação específica e neste Decreto.

Art. 13. Orientam-se, no que couber, pelas regras previstas nas normas técnicas brasileiras de
acessibilidade, na legislação específica, observado o disposto na Lei n° 10.257, de 10 de julho de
2001, e neste Decreto:

I - os Planos Diretores Municipais e Planos Diretores de Transporte e Trânsito elaborados ou
atualizados a partir da publicação deste Decreto;

II - o Código de Obras, Código de Postura, a Lei de Uso e Ocupação do Solo e a Lei do Sistema
Viário;

III - os estudos prévios de impacto de vizinhança;

IV - as atividades de fiscalização e a imposição de sanções, incluindo a vigilância sanitária e
ambiental; e

V - a previsão orçamentária e os mecanismos tributários e financeiros utilizados em caráter
compensatório ou de incentivo.

§ 1° Para concessão de alvará de funcionamento ou sua renovação para qualquer atividade,
devem ser observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas
técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 2° Para emissão de carta de "habite-se" ou habilitação equivalente e para sua renovação,
quando esta tiver sido emitida anteriormente às exigências de acessibilidade contidas na legislação
específica, devem ser observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e
nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

SEÇÃO II

Das Condições Específicas

Art. 14. Na promoção da acessibilidade, serão observadas as regras gerais previstas neste
Decreto, complementadas pelas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e pelas disposições
contidas na legislação dos Estados, Municípios e do Distrito Federal.

Art. 15. No planejamento e na urbanização das vias, praças, dos logradouros, parques e demais
espaços de uso público, deverão ser cumpridas as exigências dispostas nas normas técnicas de
acessibilidade da ABNT.

§ 1° Incluem-se na condição estabelecida no caput:

1- a construção de calçadas para circulação de pedestres ou a adaptação de situações
consolidadas;

II - o rebaixamento de calçadas com rampa acessível ou elevação da via para travessia de
pedestre em nível; e

III - a instalação de piso tátil direcional e de alerta.

§ 2° Nos casos de adaptação de bens culturais imóveis e de intervenção para regularização
urbanística em áreas de assentamentos subnormais, será admitida, em caráter excepcional, faixa de
largura menor que o estabelecido nas normas técnicas citadas no caput, desde que haja justificativa

e-
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Aiessand
baseada em estudo técnico e que o acesso seja viabilizado de outra forma, garantida_a_me ,)tecnica
possível.

Art. 16. As características do desenho e a instalação do mobiliário urbano devem garantir a
aproximação segura e o uso por pessoa portadora de deficiência visual, mental ou auditiva, a
aproximação e o alcance visual e manual para as pessoas portadoras de deficiência física, em especial
aquelas em cadeira de rodas, e a circulação livre de barreiras, atendendo às condições estabelecidas
nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 1° Incluem-se nas condições estabelecida no caput:

I - as marquises, os toldos, elementos de sinalização, luminosos e outros elementos que tenham
sua projeção sobre a faixa de circulação de pedestres;

II - as cabines telefônicas e os terminais de auto-atendimento de produtos e serviços;

III - os telefones públicos sem cabine;

IV - a instalação das aberturas, das botoeiras, dos comandos e outros sistemas de acionamento
do mobiliário urbano;

V - os demais elementos do mobiliário urbano;

VI - o uso do solo urbano para posteamento; e

VII - as espécies vegetais que tenham sua projeção sobre a faixa de circulação de pedestres.

§ 2° A concessionária do Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, na modalidade Local,
deverá assegurar que, no mínimo, dois por cento do total de Telefones de Uso Público - TUPs, sem
cabine, com capacidade para originar e receber chamadas locais e de longa distância nacional, bem
como, pelo menos, dois por cento do total de TUPs, com capacidade para originar e receber chamadas
de longa distância, nacional e internacional, estejam adaptados para o uso de pessoas portadoras de
deficiência auditiva e para usuários de cadeiras de rodas, ou conforme estabelecer os Planos Gerais
de Metas de Universalização.

•

§ 3° As botoeiras e demais sistemas de acionamento dos terminais de auto-atendimento de
produtos e serviços e outros equipamentos em que haja interação com o público devem estar
localizados em altura que possibilite o manuseio por pessoas em cadeira de rodas e possuir
mecanismos para utilização autônoma por pessoas portadoras de deficiência visual e auditiva,
conforme padrões estabelecidos nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

Art. 17. Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com
mecanismo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoa portadora de deficiência visual
ou com mobilidade reduzida em todos os locais onde a intensidade do fluxo de veículos, de pessoas
ou a periculosidade na via assim determinarem, bem como mediante solicitação dos interessados.

Art. 18. A construção de edificações de uso privado multifamiliar e a construção, ampliação ou
reforma de edificações de uso coletivo devem atender aos preceitos da acessibilidade na interligação
de todas as partes de uso comum ou abertas ao público, conforme os padrões das normas técnicas de
acessibilidade da ABNT.

Parágrafo único. Também estão sujeitos ao disposto no caput os acessos, piscinas, andares de
recreação, salão de festas e reuniões, saunas e banheiros, quadras esportivas, portarias,
estacionamentos e garagens, entre outras partes das áreas internas ou externas de uso comum das
edificações de uso privado multifamiliar e das de uso coletivo.

Art. 19. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público deve garantir, pelo
menos, um dos acessos ao seu interior, com comunicação com todas as suas dependências e
serviços, livre de barreiras e de obstáculos que impeçam ou dificultem a sua acessibilidade.

§ 1° No caso das edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a
contar da data de publicação deste Decreto para garantir acessibilidade às pessoas portadoras de
deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 2° Sempre que houver viabilidade arquitetônica, o Poder Público buscará garantir dotação
orçamentária para ampliar o número de acessos nas edificações de uso público a serem construídas,
ampliadas ou reformadas.

Art. 20. Na ampliação ou reforma das edificações de uso púbico ou de uso coletivo, os desníveis
das áreas de circulação internas ou externas serão transpostos por meio de rampa ou equipamento
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eletromecânico de deslocamento vertical, quando não for possível outro aceiV~~ckfara
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, conforme estabe14dido1 riáná normas
técnicas de acessibilidade da ABNT.

Art. 21. Os balcões de atendimento e as bilheterias em edificação de uso público ou de uso
coletivo devem dispor de, pelo menos, uma parte da superfície acessível para atendimento às pessoas
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, conforme os padrões das normas técnicas de
acessibilidade da ABNT.

Parágrafo único. No caso do exercício do direito de voto, as urnas das seções eleitorais devem
ser adequadas ao uso com autonomia pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade
reduzida e estarem instaladas em local de votação plenamente acessível e com estacionamento
próximo.

Art. 22. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público ou de uso coletivo
devem dispor de sanitários acessíveis destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência ou com
mobilidade reduzida.

§ 1° Nas edificações de uso público a serem construídas, os sanitários destinados ao uso por
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida serão distribuídos na razão de, no
mínimo, uma cabine para cada sexo em cada pavimento da edificação, com entrada independente dos
sanitários coletivos, obedecendo às normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 2° Nas edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar da
data de publicação deste Decreto para garantir pelo manos um banheiro acessível por pavimento, com
entrada independente, distribuindo-se seus equipamentos e acessórios de modo que possam ser
utilizados por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 3° Nas edificações de uso coletivo a serem construídas, ampliadas ou reformadas, onde devem
existir banheiros de uso público, os sanitários destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência
deverão ter entrada independente dos demais e obedecer às normas técnicas de acessibilidade da
ABNT.

§ 4° Nas edificações de uso coletivo já existentes, onde haja banheiros destinados ao uso
público, os sanitários preparados para o uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade
reduzida deverão estar localizados nos pavimentos acessíveis, ter entrada independente dos demais
sanitários, se houver, e obedecer as normas técnicas de acessib i lidade da ABNT.

Art. 23. Os teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, casas de espetáculos,
salas de conferências e similares reservarão, peio menos, dois por cento da lotação do
estabelecimento para pessoas em cadeira de rodas, distribuídos pelo recinto em locais diversos, de
boa visibilidade, próximos aos corredores, devidamente sinalizados, evitando-se áreas segregadas de
público e a obstrução das saídas, em conformidade com as normas técnicas de acessibilidade da
ABNT.

§ 1° Nas edificações previstas no caput, é obrigatória, ainda, a destinação de dois por cento dos
assentos para acomodação de pessoas portadoras de deficiência visual e de pessoas com mobilidade
reduzida, incluindo obesos, em locais de boa recepção de mensagens sonoras, devendo todos ser
devidamente sinalizados e estar de acordo com os padrões das normas técnicas de acessibilidade da
ABNT.

§ 2° No caso de não haver comprovada procura pelos assentos reservados, estes poderão
excepcionalmente ser ocupados por pessoas que não sejam portadoras de deficiência ou que não
tenham mobilidade reduzida.

§ 3° Os espaços e assentos a que se refere este artigo deverão situar-se em locais que garantam
a acomodação de, no mínimo, um acompanhante da pessoa portadora de deficiência ou com
mobilidade reduzida.

§ 4° Nos locais referidos no caput, haverá, obrigatoriamente, rotas de fuga e saídas de
emergência acessíveis, conforme padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT, a fim de
permitir a saída segura de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, em caso de
emergência.

§ 5° As áreas de acesso aos artistas, tais como coxias e camarins, também devem ser acessíveis
a pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 6° Para obtenção do financiamento de que trata o inciso III do art. 2°, as salas de espetáculo
deverão dispor de sistema de sonorização assistida para pessoas portadoras de deficiência auditiva,
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de meios eletrônicos que permitam o acompanhamento por meio de legendAsAn de
disposições especiais para a presença física de intérprete de LIBRAS e de guiWntArpre.tes, com a
projeção em tela da imagem do intérprete de LIBRAS sempre que a distância nãó permitir sua
visualização direta.

§ 7° O sistema de sonorização assistida a que se refere o § 6° será sinalizado por meio do
pictograma aprovado pela Lei n°8.160, de 8 de janeiro de 1991.

§ 8° As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existentes, têm,
respectivamente, prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste
Decreto, para garantir a acessibilidade de que trata o caput e os §§ 1° a 5°.

Art. 24. Os estabelecimentos de ensino de qualquer nível, etapa ou modalidade, públicos ou
privados, proporcionarão condições de acesso e utilização de todos os seus ambientes ou
compartimentos para pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, inclusive salas
de aula, bibliotecas, auditórios, ginásios e instalações desportivas, laboratórios, áreas de lazer e
sanitários.

§ 1° Para a concessão de autorização de funcionamento, de abertura ou renovação de curso pelo
Poder Público, o estabelecimento de ensino deverá comprovar que:

I - está cumprindo as regras de acessibilidade arquitetônica, urbanística e na comunicação e
informação previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação especifica ou
neste Decreto;

II - coloca à disposição de professores, alunos, servidores e empregados portadores de
deficiência ou com mobilidade reduzida ajudas técnicas que permitam o acesso às atividades
escolares e administrativas em igualdade de condições com as demais pessoas; e

III - seu ordenamento interno contém normas sobre o tratamento a ser dispensado a professores,
alunos, servidores e empregados portadores de deficiência, com o objetivo de coibir e reprimir
qualquer tipo de discriminação, bem como as respectivas sanções pelo descumprimento dessas
normas.

§ 2° As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existentes, têm,
respectivamente, prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste
Decreto, para garantir a acessibilidade de que trata este artigo.

Art. 25. Nos estacionamentos externos ou internos das edificações de uso público ou de uso
coletivo, ou naqueles localizados nas vias públicas, serão reservados, pelo menos, dois por cento do
total de vagas para veículos que transportem pessoa portadora de deficiência física ou visual definidas
neste Decreto, sendo assegurada, no mínimo, uma vaga, em locais próximos à entrada principal ou ao
elevador, de fácil acesso à circulação de pedestres, com especificações técnicas de desenho e traçado
conforme o estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 1° Os veículos estacionados nas vagas reservadas deverão portar identificação a ser colocada
em local de ampla visibilidade, confeccionado e fornecido pelos órgãos de trânsito, que disciplinarão
sobre suas características e condições de uso, observando o disposto na Lei n° 7.405, de 1985.

§ 2° Os casos de inobservância do disposto no § 1° estarão sujeitos às sanções estabelecidas
pelos órgãos competentes.

§ 3° Aplica-se o disposto no caput aos estacionamentos localizados em áreas públicas e de uso
coletivo.

§ 4° A utilização das vagas reservadas por veículos que não estejam transportando as pessoas
citadas no caput constitui infração ao art. 181, inciso XVII, da Lei n°9.503, de 23 de setembro de 1997.

Art. 26. Nas edificações de uso público ou de uso coletivo, é obrigatória a existência de
sinalização visual e tátil para orientação de pessoas portadoras de deficiência auditiva e visual, em
conformidade com as normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

Art. 27. A instalação de novos elevadores ou sua adaptação em edificações de uso público ou de
uso coletivo, bem assim a instalação em edificação de uso privado multifamiliar a ser construída, na
qual haja obrigatoriedade da presença de elevadores, deve atender aos padrões das normas técnicas
de acessibilidade da ABNT.

§ 1° No caso da instalação de elevadores novos ou da troca dos já existentes, qualquer que seja
o número de elevadores da edificação de uso público ou de uso coletivo, pelo menos um deles terá
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cabine que permita acesso e movimentação cómoda de pessoa portadora dè:Wil"-?;63—CE-om
mobilidade reduzida, de acordo com o que especifica as normas técnicas de acessibilVaâda'ABNT.

§ 2° Junto às botoeiras externas do elevador, deverá estar sinalizado em braile em qual andar da
edificação a pessoa se encontra.

§ 3° Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso,
à exceção das habitações unifamiliares e daquelas que estejam obrigadas à instalação de elevadores
por legislação municipal, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem a
instalação de equipamento eletromecânico de deslocamento vertical para uso das pessoas portadoras
de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 4° As especificações técnicas a que se refere o § 3° devem atender:

I - a indicação em planta aprovada pelo poder municipal do local reservado para a instalação do
equipamento eletromecânico, devidamente assinada pelo autor do projeto;

II - a indicação da opção pelo tipo de equipamento (elevador, esteira, plataforma ou similar);

III - a indicação das dimensões internas e demais aspectos da cabine do equipamento a ser
instalado; e

IV - demais especificações em nota na própria planta, tais como a existência e as medidas de
botoeira, espelho, informação de voz, bem como a garantia de responsabilidade técnica de que a
estrutura da edificação suporta a implantação do equipamento escolhido.

SEÇÃO III

Da Acessibilidade na Habitação de Interesse Social

Art. 28. Na habitação de interesse social, deverão ser promovidas as seguintes ações para
assegurar as condições de acessibilidade dos empreendimentos:

I - definição de projetos e adoção de tipologias construtivas livres de barreiras arquitetõnicas e
urbanísticas;

II - no caso de edificação multifamiliar, execução das unidades habitacionais acessíveis no piso
térreo e acessíveis ou adaptáveis quando nos demais pisos;

III - execução das partes de uso comum, quando se tratar de edificação multifamiliar, conforme as
normas técnicas de acessibilidade da ABNT; e

IV - elaboração de especificações técnicas de projeto que facilite a instalação de elevador
adaptado para uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Parágrafo único. Os agentes executores dos programas e projetos destinados à habitação de
interesse social, financiados com recursos próprios da União ou por ela geridos, devem observar os
requisitos estabelecidos neste artigo.

Art. 29. Ao Ministério das Cidades, no âmbito da coordenação da política habitacional, compete:

I - adotar as providências necessárias para o cumprimento do disposto no art. 28; e

II - divulgar junto aos agentes interessados e orientar a clientela alvo da política habitacional sobre
as iniciativas que promover em razão das legislações federal, estaduais, distrital e municipais relativas
à acessibilidade.

SEÇÃO IV

Da Acessibilidade aos Bens Culturais Imóveis

Art. 30. As soluções destinadas à eliminação, redução ou superação de barreiras na promoção
da acessibilidade a todos os bens culturais imóveis devem estar de acordo com o que estabelece a
Instrução Normativa no 1 do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, de 25 de
novembro de 2003.

CAPíTULO V

DA ACESSIBILIDADE AOS SERVIÇOS DE TRANSPORTES COLETIVOS

SEÇÃO I
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Art. 31. Para os fins de acessibilidade aos serviços de transporte coletivo terrestre, aquaviário e
aéreo, considera-se como integrantes desses serviços os veículos, terminais, estações, pontos de
parada, vias principais, acessos e operação.

Art. 32. Os serviços de transporte coletivo terrestre são:

I - transporte rodoviário, classificado em urbano, metropolitano, intermunicipal e interestadual;

II - transporte metroferroviário, classificado em urbano e metropolitano; e

III - transporte ferroviário, classificado em intermunicipal e interestadual.

Art. 33. As instâncias públicas responsáveis pela concessão e permissão dos serviços de
transporte coletivo são:

I - governo municipal, responsável pelo transporte coletivo municipal;

II - governo estadual, responsável pelo transporte coletivo metropolitano e intermunicipal;

III - governo do Distrito Federal, responsável pelo transporte coletivo do Distrito Federai; e

IV - governo federal, responsável pelo transporte coletivo interestadual e internacional.

Art. 34. Os sistemas de transporte coletivo são considerados acessíveis quando todos os seus
elementos são concebidos, organizados, implantados e adaptados segundo o conceito de desenho
universal, garantindo o uso pleno com segurança e autonomia por todas as pessoas.

Parágrafo único. A infra-estrutura de transporte coletivo a ser implantada a partir da publicação
deste Decreto deverá ser acessível e estar disponível para ser operada de forma a garantir o seu uso
por pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 35. Os responsáveis pelos terminais, estações, pontos de parada e os veículos, no âmbito
de suas competências, assegurarão espaços para atendimento, assentos preferenciais e meios de
acesso devidamente sinalizados para o uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade
reduzida.

Art. 36. As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis
pela gestão dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão garantir a
implantação das providências necessárias na operação, nos terminais, nas estações, nos pontos de
parada e nas vias de acesso, de forma a assegurar as condições previstas no art. 34 deste Decreto.

Parágrafo único. As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas
responsáveis pela gestão dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências,
deverão autorizar a colocação do "Símbolo Internacional de Acesso" após certificar a acessibilidade do
sistema de transporte.

Art. 37. Cabe às empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas
responsáveis pela gestão dos serviços de transportes coletivos assegurar a qualificação dos
profissionais que trabalham nesses serviços, para que prestem atendimento prioritário às pessoas
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

SEÇÃO II

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Rodoviário

Art. 38. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de edição das normas técnicas
referidas no § 1°, todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo rodoviário para
utilização no País serão fabricados acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de
forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 1° As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo
rodoviário, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades que
compõem o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão
disponíveis no prazo de até doze meses a contar da data da publicação deste Decreto.
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§ 2° A substituição da frota operante atual por veículos acessíveis, a serl,feitapOream—p-resas
concessionárias e permissionárias de transporte coletivo rodoviário, dar-se-á dei:-forr,t%:3gradativa,
conforme o prazo previsto nos contratos de concessão e permissão deste serviço.

§ 3° A frota de veículos de transporte coletivo rodoviário e a infra-estrutura dos serviços deste
transporte deverão estar totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da
data de publicação deste Decreto.

§ 4° Os serviços de transporte coletivo rodoviário urbano devem priorizar o embarque e
desembarque dos usuários em nível em, pelo menos, um dos acessos do veículo.

Art. 39. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de implementação dos programas
de avaliação de conformidade descritos no § 3°, as empresas concessionárias e permissionárias dos
serviços de transporte coletivo rodoviário deverão garantir a acessibilidade da frota de veículos em
circulação, inclusive de seus equipamentos.

§ 1° As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo
rodoviário em circulação, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e
entidades que compõem o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e
estarão disponíveis no prazo de até doze meses a contar da data da publicação deste Decreto.

§ 2° Caberá ao Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial -
INMETRO, quando da elaboração das normas técnicas para a adaptação dos veículos, especificar
dentre esses veículos que estão em operação quais serão adaptados, em função das restrições
previstas no art. 98 da Lei n° 9.503, de 1997.

§ 3° As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte coletivo rodoviário,
bem como os procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a
programas de avaliação de conformidade desenvolvidos e implementados pelo Instituto Nacional de
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, a partir de orientações normativas
elaboradas no âmbito da ABNT.

SEÇÃO III

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aqua viário

Art. 40. No prazo de até trinta e seis meses a contar da data de edição das normas técnicas
referidas no § 1°, todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo aquaviário serão
fabricados acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu
uso por pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 1° As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo
aquaviário acessíveis, a serem elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o Sistema
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, estarão disponíveis no prazo de até vinte

ler	
e quatro meses a contar da data da publicação deste Decreto.

§ 2° As adequações na infra-estrutura dos serviços desta modalidade de transporte deverão
atender a critérios necessários para proporcionar as condições de acessibilidade do sistema de
transporte aquaviário.

Art. 41. No prazo de até cinqüenta e quatro meses a contar da data de implementação dos
programas de avaliação de conformidade descritos no § 2°, as empresas concessionárias e
permissionárias dos serviços de transporte coletivo aquaviário, deverão garantir a acessibilidade da
frota de veículos em circulação, inclusive de seus equipamentos.

§ 1° As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo
aquaviário em circulação, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e
entidades que compõem o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e
estarão disponíveis no prazo de até trinta e seis meses a contar da data da publicação deste Decreto.

§ 2° As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte coletivo aquaviário,
bem como os procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a
programas de avaliação de conformidade desenvolvidos e implementados pelo INMETRO, a partir de
orientações normativas elaboradas no âmbito da ABNT.

SEÇÃO w

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Metroferroviário e Ferroviário
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Art. 42. A frota de veículos de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário, 5 .ãsiaarril- 0 a

infra-estrutura dos serviços deste transporte deverão estar totalmente acessíveis no prazo máximo de
cento e vinte meses a contar da data de publicação deste Decreto.

§ 1 0 A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário obedecerá
ao disposto nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 2° No prazo de até trinta e seis meses a contar da data da publicação deste Decreto, todos os
modelos e marcas de veículos de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário serão fabricados
acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 43. Os serviços de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário existentes deverão estar
totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da data de publicação deste
Decreto.

§ 1° As empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de transporte coletivo
metroferroviário e ferroviário deverão apresentar plano de adaptação dos sistemas existentes,
prevendo ações saneadoras de, no mínimo, oito por cento ao ano, sobre os elementos não acessíveis
que compõem o sistema.

§ 20 O plano de que trata o § 1° deve ser apresentado em até seis meses a contar da data de
publicação deste Decreto.

SEÇÃO V

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aéreo

Art. 44. No prazo de até trinta e seis meses, a contar da data da publicação deste Decreto, os
serviços de transporte coletivo aéreo e os equipamentos de acesso às aeronaves estarão acessíveis e
disponíveis para serem operados de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência
ou com mobilidade reduzida.

Parágrafo único. A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo aéreo obedecerá ao
disposto na Norma de Serviço da Instrução da Aviação Civil NOSER/IAC -2508-0796, de 10 de
novembro de 1995, expedida pelo Departamento de Aviação Civil do Comando da Aeronáutica, e nas
normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

SEÇÃO VI

Das Disposições Finais

Art. 45. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a viabilidade de
redução ou isenção de tributo:

I - para importação de equipamentos que não sejam produzidos no País, necessários no processo
de adequação do sistema de transporte coletivo, desde que não existam similares nacionais; e

II - para fabricação ou aquisição de veículos ou equipamentos destinados aos sistemas de
transporte coletivo.

-
Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se

observar o disposto no art. 14 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, sinalizando
impacto orçamentário e financeiro da medida estudada.

Art. 46. A fiscalização e a aplicação de multas aos sistemas de transportes coletivos, segundo
disposto no art. 6°, inciso II, da Lei n° 10.048, de 2000, cabe à União, aos Estados, Municípios e ao
Distrito Federal, de acordo com suas competências.

CAPÍTULO VI

DO ACESSO À INFORMAÇÃO E À COMUNICAÇÃO

Art. 47. No prazo de até doze meses a contar da data de publicação deste Decreto, será
obrigatória a acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos da administração pública na rede mundial
de computadores (internet), para o uso das pessoas portadoras de deficiência visual, garantindo-lhes o
pleno acesso às informações disponíveis.

Localização do texto integral Trat
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§ 1° Nos portais e sítios de grande porte, desde que seja demonstrada a inviabilicia.d, écn,ica de
se concluir os procedimentos para alcançar integralmente a acessibilidade, o prazo definido no caput
será estendido por igual período.

§ 2° Os sítios eletrônicos acessíveis às pessoas portadoras de deficiência conterão símbolo que
represente a acessibilidade na rede mundial de computadores (internet), a ser adotado nas respectivas
páginas de entrada.

§ 3° Os telecentros comunitários instalados ou custeados pelos Governos Federal, Estadual,
Municipal ou do Distrito Federal devem possuir instalações plenamente acessíveis e, pelo menos, um
computador com sistema de som instalado, para uso preferencial por pessoas portadoras de
deficiência visual.

Art. 48. Após doze meses da edição deste Decreto, a acessibilidade nos portais e sítios
eletrônicos de interesse público na rede mundial de computadores (internet), deverá ser observada
para obtenção do financiamento de que trata o inciso III do art. 2°.

Art. 49. As empresas prestadoras de serviços de telecomunicações deverão garantir o pleno
acesso às pessoas portadoras de deficiência auditiva, por meio das seguintes ações:

I - no Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, disponível para uso do público em geral:

a) instalar, mediante solicitação, em âmbito nacional e em locais públicos, telefones de uso
público adaptados para uso por pessoas portadoras de deficiência;

b) garantir a disponibilidade de instalação de telefones para uso por pessoas portadoras de
deficiência auditiva para acessos individuais;

c) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefônica a serem utilizadas
por pessoas portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o
território nacional, inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de
Serviço Móvel Pessoal; e

d) garantir que os telefones de uso público contenham dispositivos sonoros para a identificação
das unidades existentes e consumidas dos cartões telefônicos, bem como demais informações
exibidas no painel destes equipamentos;

II - no Serviço Móvel Celular ou Serviço Móvel Pessoal:

a) garantir a interoperabilidade nos serviços de telefonia móvel, para possibilitar o envio de
mensagens de texto entre celulares de diferentes empresas; e

b) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefônica a serem utilizadas
por pessoas portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o
território nacional, inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de
Serviço Telefônico Fixo Comutado.

§ 1° Além das ações citadas no caput, deve-se considerar o estabelecido nos Planos Gerais de
Metas de Universalização aprovados pelos Decretos nos 2.592, de 15 de maio de 1998, e 4.769, de 27
de junho de 2003, bem como o estabelecido pela Lei n° 9.472, de 16 de julho de 1997.

§ 2° O termo pessoa portadora de deficiência auditiva e da fala utilizado nos Planos Gerais de
Metas de Universalização é entendido neste Decreto como pessoa portadora de deficiência auditiva,
no que se refere aos recursos tecnológicos de telefonia.

Art. 50. A Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL regulamentará, no prazo de seis
meses a contar da data de publicação deste Decreto, os procedimentos a serem observados para
implementação do disposto no art. 49.

Art. 51. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de telefonia celular que
indiquem, de forma sonora, todas as operações e funções neles disponíveis no visor.

Art. 52. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de televisão equipados com
recursos tecnológicos que permitam sua utilização de modo a garantir o direito de acesso à informação
às pessoas portadoras de deficiência auditiva ou visual.

Parágrafo único. Incluem-se entre os recursos referidos no caput:

I - circuito de decodificação de legenda oculta;
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II - recurso para Programa Secundário de Áudio (SAP); e

- entradas para fones de ouvido com ou sem fio.
aaki

RE. 11.136

Art. 53. A ANATEL regulamentará, no prazo de doze meses a contar da data de publicação deste
Decreto, os procedimentos a serem observados para implementação do plano de medidas técnicas
previsto no art. 19 da Lei n° 10.098, de 2000.

§ 1° O processo de regulamentação de que trata o caput deverá atender ao disposto no art. 31
da Lei n°9.784, de 29 de janeiro de 1999.

§ 2° A regulamentação de que trata o caput deverá prever a utilização, entre outros, dos
seguintes sistemas de reprodução das mensagens veiculadas para as pessoas portadoras de
deficiência auditiva e visual:

I - a subtitulação por meio de legenda oculta;

II - a janela com intérprete de LIBRAS; e

III - a descrição e narração em voz de cenas e imagens.

§ 3° A Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - CORDE da
Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República assistirá a ANATEL no
procedimento de que trata o § 1°.

Art. 54. Autorizatárias e consignatárias do serviço de radiodifusão de sons e imagens operadas
pelo Poder Público poderão adotar plano de medidas técnicas próprio, como metas,antecipadas e mais
amplas do que aquelas as serem definidas no âmbito do procedimento estabelecido no art. 53.

Art. 55. Caberá aos órgãos e entidades da administração pública, diretamente ou em parceria
com organizações sociais civis de interesse público, sob a orientação do Ministério da Educação e da
Secretaria Especial dos Direitos Humanos, por meio da CORDE, promover a capacitação de
profissionais em LIBRAS.

Art. 56. O projeto de desenvolvimento e implementação da televisão digital no País deverá
contemplar obrigatoriamente os três tipos de sistema de acesso à informação de que trata o art. 52.

Art. 57. A Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da Presidência da
República editará, no prazo de doze meses a contar da data da publicação deste Decreto, normas
complementares disciplinando a utilização dos sistemas de acesso à informação referidos no § 2° do
art. 53, na publicidade governamental e nos pronunciamentos oficiais transmitidos por meio dos
serviços de radiodifusão de sons e imagens.

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput e observadas as condições técnicas, os
pronunciamentos oficiais do Presidente da República serão acompanhados, obrigatoriamente, no
prazo de seis meses a partir da publicação deste Decreto, de sistema de acessibilidade mediante
janela com intérprete de LIBRAS.

Art. 58. O Poder Público adotará mecanismos de incentivo para tornar disponíveis em meio
magnético, em formato de texto, as obras publicadas no País.

§ 1° A partir de seis meses da edição deste Decreto, a indústria de medicamentos deve
disponibilizar, mediante solicitação, exemplares das bulas dos medicamentos em meio magnético,
braile ou em fonte ampliada.

§ 2° A partir de seis meses da edição deste Decreto, os fabricantes de equipamentos
eletroeletrônicos e mecânicos de uso doméstico devem disponibilizar, mediante solicitação,
exemplares dos manuais de instrução em meio magnético, braile ou em fonte ampliada.

Art. 59. O Poder Público apoiará preferencialmente os congressos, seminários, oficinas e demais
eventos científico-culturais que ofereçam, mediante solicitação, apoios humanos às pessoas com
deficiência auditiva e visual, tais como tradutores e intérpretes de LIBRAS, ledores, guias-intérpretes,
ou tecnologias de informação e comunicação, tais como a transcrição eletrônica simultânea.

Art. 60. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de
organismos públicos de auxílio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas
voltados para tecnologia da informação acessível para pessoas portadoras de deficiência.
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CAPÍTULO VII

DAS AJUDAS TÉCNICAS

Art. 61. Para os fins deste Decreto, consideram-se ajudas técnicas os produtos, instrumentos,
equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente projetados para melhorar a funcionalidade
da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, favorecendo a autonomia pessoal,
total ou assistida.

§ 1 0 Os elementos ou equipamentos definidos como ajudas técnicas serão certificados pelos
órgãos competentes, ouvidas as entidades representativas das pessoas portadoras de deficiência.

§ 2° Para os fins deste Decreto, os cães-guia e os cães-guia de acompanhamento são
considerados ajudas técnicas.

Art. 62. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de
organismos públicos de auxílio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas
voltados para ajudas técnicas, cura, tratamento e prevenção de deficiências ou que contribuam para
impedir ou minimizar o seu agravamento.

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que produza
componentes e equipamentos de ajudas técnicas.

Art. 63. O desenvolvimento científico e tecnológico voltado para a produção de ajudas técnicas
dar-se-á a partir da instituição de parcerias com universidades e centros de pesquisa para a produção
nacional de componentes e equipamentos.

Parágrafo único. Os bancos oficiais, com base em estudos e pesquisas elaborados pelo Poder
Público, serão estimulados a conceder financiamento às pessoas portadoras de deficiência para
aquisição de ajudas técnicas.

Art. 64. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a viabilidade de:

I - redução ou isenção de tributos para a importação de equipamentos de ajudas técnicas que não
sejam produzidos no País ou que não possuam similares nacionais;

II - redução ou isenção do imposto sobre produtos industrializados incidente sobre as ajudas
técnicas; e

III - inclusão de todos os equipamentos de ajudas técnicas para pessoas portadoras de deficiência
ou com mobilidade reduzida na categoria de equipamentos sujeitos a dedução de imposto de renda.

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se
observar o disposto no art. 14 da Lei Complementar no 101, de 2000, sinalizando impacto
orçamentário e financeiro da medida estudada.

Art. 65. Caberá ao Poder Público viabilizar as seguintes diretrizes:

I - reconhecimento da área de ajudas técnicas como área de conhecimento;

II - promoção da inclusão de conteúdos temáticos referentes a ajudas técnicas na educação
profissional, no ensino médio, na graduação e na pós-graduação;

III - apoio e divulgação de trabalhos técnicos e científicos referentes a ajudas técnicas;

IV - estabelecimento de parcerias com escolas e centros de educação profissional, centros de
ensino universitários e de pesquisa, no sentido de incrementar a formação de profissionais na área de
ajudas técnicas; e

V - incentivo à formação e treinamento de °desistas e protesistas.

Art. 66. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos instituirá Comitê de Ajudas Técnicas,
constituído por profissionais que atuam nesta área, e que será responsável por:

I - estruturação das diretrizes da área de conhecimento;
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II - estabelecimento das competências desta área; 	 Alessan
RF. _133

III - realização de estudos no intuito de subsidiar a elaboração de normas a respeito de ajudas
técnicas;

IV - levantamento dos recursos humanos que atualmente trabalham com o tema; e

V - detecção dos centros regionais de referência em ajudas técnicas, objetivando a formação de
rede nacional integrada.

§ 1° O Comitê de Ajudas Técnicas será supervisionado pela CORDE e participará do Programa
Nacional de Acessibilidade, com vistas a garantir o disposto no art. 62.

§ 2° Os serviços a serem prestados pelos membros do Comitê de Ajudas Técnicas são
considerados relevantes e não serão remunerados.

CAPÍTULO VIII

DO PROGRAMA NACIONAL DE ACESSIBILIDADE

Art. 67. O Programa Nacional de Acessibilidade, sob a coordenação da Secretaria Especial dos
Direitos Humanos, por intermédio da COROE, integrará os planos plurianuais, as diretrizes
orçamentárias e os orçamentos anuais.

Art. 68. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos, na condição de coordenadora do Programa
Nacional de Acessibilidade, desenvolverá, dentre outras, as seguintes ações:

I - apoio e promoção de capacitação e especialização de recursos humanos em acessibilidade e
ajudas técnicas;

II - acompanhamento e aperfeiçoamento da legislação sobre acessibilidade;

III - edição, publicação e distribuição de títulos referentes à temática da acessibilidade;

IV - cooperação com Estados, Distrito Federal e Municípios para a elaboração de estudos e
diagnósticos sobre a situação da acessibilidade arquitetõnica, urbanística, de transporte, comunicação
e informação;

V - apoio e realização de campanhas informativas e educativas sobre acessibilidade;

VI - promoção de concursos nacionais sobre a temática da acessibilidade; e

VII - estudos e proposição da criação e normatização do Selo Nacional de Acessibilidade.

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 69. Os programas nacionais de desenvolvimento urbano, os projetos de revitalizaçào,
recuperação ou reabilitação urbana incluirão ações destinadas à eliminação de barreiras arquitetõnicas
e urbanísticas, nos transportes e na comunicação e informação devidamente adequadas às exigências
deste Decreto.

Art. 70. O art. 4° do Decreto n° 3.298, de 20 de dezembro de 1999, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 4° 	

I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo
humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma
de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia,
triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro,
paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as
deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de
funções;

II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis
(dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e
3.000Hz;
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Ui - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que gki,-,no.,::5
melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual
entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a
somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 600; ou
a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores;

IV - 	

d) utilização dos recursos da comunidade;

	 "(NR)

Art. 71. Ficam revogados os arts. 50 a 54 do Decreto n°3.298, de 20 de dezembro de 1999.

Art. 72. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Brasília, 2 de dezembro de 2004; 183° da Independência e 116° da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

José Dirceu de Oliveira e Silva
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Base de dados : legís NessW,
Pesquisa : 12597

Total de referências :

Título: LEI N o 12.597 16/04/1998 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre a destinaçao preferencial dos apartamentos localizados nos andares terreos dos
edificios construidos pelo Poder Publico Municipal, nos programas de habitaçao popular, para
os deficientes fisicos, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 290/1997 (ver documento)
Autor(es): Armando Melao

Regulamentação: Decreto n o 37.583/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

•

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 19/1/2010 M
at

ér
ia

 P
L 

61
/2

00
1.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 74



LEI N. 12.597 - DE 16 DE ABRIL DE 1998

Dispõe sobre a destinação preferencial dos apartamentos localizados nos andares
térreos dos edifícios construídos pelo Poder Publico Municipal, nos programas de
habitação popular, para os deficientes físicos, e dá outras providências.

(Projeto de Lei n. 290/97, do Vereador Armando Mellão)

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0 do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. 1 0 Os apartamentos localizados nos andares térreos dos edifícios residenciais
multifamiliares, construídos pelo Poder Público Municipal nos programas de habitação
popular, do projeto "Cingapura" e os realizados pela COHAB - Companhia
Metropolitana de Habitação, serão destinados, preferencialmente, para os cidadãos
que, estando regularmente inscritos nos citados programas, sejam portadores de
deficiência física.
Art. 20 Os edifícios a que esta lei se refere serão dotados, sempre que possível, de
rampas de acesso ao andar térreo passíveis de serem utilizadas por deficientes físicos.
Art. 30 O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias,
a contar de sua publicação.
Art. 40 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 50 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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DECRETO N. 37.583 - DE 17 DE AGOSTO DE 1998

Regulamenta a Lei n. 12.597, de 16 de abril de 1998, que dispõe sobre a destinação
preferencial, para deficientes físicos, de apartamentos localizados nos andares térreos
de edifícios construídos pelo Poder Público Municipal, nos programas de habitação
popular, e dá outras providências.

CELSO PIUA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei,
CONSIDERANDO que compete ao Poder Público promover a integração dos portadores
de deficiência à vida comunitária;
CONSIDERANDO a necessidade de adaptação das edificações para garantir aos
deficientes físicos o uso adequado;
CONSIDERANDO as disposições legais vigentes que regem a matéria, DECRETA:
Art. 1 0 Para os fins do disposto na Lei n. 12.597, de 16 de abril de 1998 a Secretaria
da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB e a Companhia Metropolitana de
Habitação de São Paulo - COHAB deverão manter cadastro específico dos deficientes
físicos, com dados relativos à natureza da deficiência.
Art. 20 Do total das unidades habitacionais dos empreendimentos 3% (três por cento)
deverão ser destinados a pessoas portadoras de deficiência, nos termos e nas
condições do disposto no artigo 47 do Decreto n. 31.601, de 26 de maio de 1992.
Art. 30 Para os fins do presente decreto, as condições de adequação das edificações ao
uso das pessoas portadoras de deficiência deverão observar as disposições das Leis n.
11.228, de 25 de junho de 1992, n. 11.345, de 14 de abril de 1993 e da legislação
complementar.
Art. 40 Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : tegis

Pesquisa : 14198

Total de referências :

1/ 1
Título: LEI N o 14.198 01/09/2006 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a reserva de vagas em apartamentos térreos para idosos e deficientes físicos,

nos conjuntos habitacionais populares, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N o 64/2005 (ver documento)

Autor(es): Farhat
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LEI N 0 14.198, DE 1 0 DE SETEMBRO DE 2006
(Projeto de Lei n o 64/05, do Vereador Dr. Farhat - PTB)
Dispõe sobre a reserva de vagas em apartamentos térreos para idosos e deficientes
físicos, nos conjuntos habitacionais populares e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 Ficam os apartamentos térreos dos conjuntos habitacionais populares
reservados aos idosos e portadores de deficiência contemplados como beneficiários nos
programas habitacionais.
Parágrafo único. A reserva de que trata o "caput" estende-se aos beneficiários dos
aludidos programas, cujos dependentes incluam pessoas nessas condições.
Art. 20 A garantia da reserva dos andares térreos para os casos cujo beneficiário ou
seu dependente legal seja portador de deficiência dar-se-á observadas as seguintes
condições:
I - deficiência irreversível, em qualquer grau, que impossibilite, dificulte ou diminua a
capacidade de locomoção do indivíduo ou crie nele dependência de seus familiares,
exigindo cuidados especiais;
II - atestado médico reconhecendo as condições indicadas no inciso anterior.
Art. 3 0 Na inexistência de beneficiários contemplados apresentando as características
referidas nesta lei, os imóveis poderão ser ocupados pelos demais pretendentes,
respeitadas as condições gerais estabelecidas.
Art. 40 As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações
próprias do orçamento.
Art. 50 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0 de setembro de 2006, 4530
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0 de setembro de 2006.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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PROJETO DE LEI 01-0753/2009 do Vereador Milton Leite (DEM)
"Dispõe sobre obrigatoriedade de reserva de 2% das vagas dos apartamentos

comercializados pela COHAB, para famílias que tenham como membro pessoas
portadoras de necessidades especiais, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art.1 0 - Fica instituída a reserva de 2% (dois por cento) das vagas nos

apartamentos comercializados pela COHAB, para famílias que tenham como membro
pessoas portadoras de necessidades especiais.

Art.20 - Para os efeitos desta Lei, considera-se pessoa com necessidades
especiais:

I - pessoa portadora de deficiência, a que possui limitação ou incapacidade para
o desempenho de atividade e se enquadra nas seguintes categorias:

a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do
corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob
a forma de paraplegia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia,
triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro,
paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto
as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de
funções;

b) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à
média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou
mais áreas de habilidades adaptativas, tais como:

1. comunicação;
2. cuidado pessoal;
3. habilidades sociais;
4. utilização dos recursos da comunidade;
5. saúde e segurança;
6. habilidades acadêmicas;
7. lazer; e
8. trabalho,
c) deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências; e
II - pessoa com mobilidade reduzida, aquela que, não se enquadrando no

conceito de pessoa portadora de deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de
movimentar-se, permanente, gerando redução efetiva da mobilidade, flexibilidade,
coordenação motora e percepção.

Art.3 0 - O Poder Público Municipal regulamentará esta lei no prazo de 90
(noventa) dias, contados a partir de sua publicação.

Art.40 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art.50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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